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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
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CONGRESSO NACIONAL 
PARECER N' 10, DE 1991-CN 

Da Comissão Mista encarregada do es­
tudo e do parecer quanto à admissibi­
lidade do texto da Medida Provisória n' 
294, de 31 de janeiro de 1991, que "esta­
belece regras para a desindexação da eco-­
nomia e dá outras providências", enca­
minhada à deliberação do Congresso Na­
cional pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, por meio da Mensagem n' 54, de 
5-de fevereiro de 1991. 

Relator: Senador Odacir Soares 
O Senhor PresIdente da: ,República, com 

fundamento no art. 62 da Constituição Fede­
ral, submete à deliberação do Congresso Na­
cional o texto da Medida Provisória n' :294, 

,de 31 de janeiro de 1991, que "estabelece 
regras para a desindexação da economia e 
dá outras providências". 

A Medida Provisória tem por finalidade 
principal desindexar a economia. Faz isso me­
diante duas medidas fundamentais: 

a) extinção de todas as formas de indexa­
ção de contratos com periodicidade inferior 
a um ano; . 

b) criação ~e Taxa Referencial, com o ob­
jetivo de permitir o funcionamento do siste­
ma financeiro no novo contexto por ela cria­
do. 

Os pressupostos constitucionais para a ad­
missibilidade. de medi<!a proyi~~ia são a rele-
vâI!C!ª ~_!l.urgênci~.cv. art. 62 dll CF). _ 

Para justifiCar tars requisitos, o Senhor Pre­
sidente da República prestou as seguintes, 
informações em Exposição de Motivos assi­
nada pela Ministra da Economia, Fazenda 
e Planejamento, que acompanhou, a Mensa­
gemn' 54: 

"Não obstante, a eficácia dos instru­
mentos de política econômica tem sido 
seriamente comprometida por obstácu­
los de natureza estrutural, porquanto 
constrangem a ação das autoridades ec,?­
nômicas no indispensável controle das 
contas {iscais e monetárias. Dentre os 
fatores estruturais que prejudicam aque-

la eficáCIa, destaca-se o mecanismo de 
indexação, que foi informalmente reati­
vado no segundo semestre do ano passa­
do. Esse mecanismo, além de gerar uma 
enorme rigidez à baixa da taxa de infla­
ção, é responsável,por umá vulnerabi­
lidade do sistema econômico a choques 
exógenos." 

Percebe-se, assim, que as medidas preconi­
,zadas pelo ato em exame são realmente de 
grande relevância, tendo em vista que objeti­
vam estancar um processo inflacionário que 
vinha se acelerando em ritmo assustador nes­
ses últimos meses. 

Se são relevantes, também são de extrema 
urgência, pois que medidas dessa natureza 
ou são tomadas de chofre ou perdem total­
mente a sua efIcácia. 

São essas as razões, que me levam a propor 
a admissibilidade total à Medida Provisória 
n' 294, de 31 de janeiro de 1991, nos termos 
do art. 5' caput da Resolução n? 1, de 
1989-CN. _ 

Sala das Comissões, 6 de fevereiro de 1991. 
- Deputado Luis Roberto Ponte, P~sidente 
- Senador Odacir Soares, Relator - Depu-
.tadoBasílio ViUani - Deputado José Lou­
renço - Deputado Rodrigues Palma - De­
putado Paulo Hartung - Deputado Carrion 
Júnior (voto vencido) - Senador Coutinho 
Jorge - Senador Eduardo Matarazzo Suplicy 
(com restrições) - Senador Mário Covas­
Senador Jonas Pinheiro - Deputado José 
Múcio Monteiro. 

PARECER N' Ú, DE 1991-CN 

Da Comissão Mista, sobre a admissi­
bilidade da Medida Provisória n' 295, de 
31 de janeiro de 1991; que "estabelece 
regras sobre preços e salários e dá outras 
providências" . 

Relator: Deputado Paes Lnndim 
É submetido à apreciação do Congresso 

Nacional o texto da Medida Provis6ria noZ95, 
de 31 de janerro de 1991, que "estabelece 
regras sobre preços e salários e dá outras pro-; 
vidências". . 

Esta Medida Provisória insere-se no con­
texto de um conjunto de medidàs de política 
econômica implementado pelo Governo e 
que tem por objetivo básico reverter o pro­
cesso inflacionário na economIa brasileira. 

A de;;peito do rigor e da continuidade do 
programa econômico levado a efeito desde 
a posse do atual Governo, verifica-se, desde 
os meses finais do ano passado, .uma acele­
ração das taxas de inflação, advinda pela in­
tervemência de fatores de ordem interna e 
externa. 

A aceleração do processo inflacionário tor­
nava clara a insuficiência das políticas mone­
tária e fiscal respectIvas para a contenção des­
te processo, muito embora necessárias, ao 
I tempo em que exigia maior aprofundamento 
dos Instrumentos de política econômica im­
plementados. 

I 
É neste contexto que se evidencia a necessi­

,dade, a relevância e a urgência de se defini­
Irem mecanismos de controle sobre os preços 
e os salários na economIa, de modo a viabi­
lizar o pretendido controle'do processo infla­

lcionário. Seria irrealista supor que'se conse­
Iguiria remover a desindexação da economia, 
i e o aprofundamento de reformas no sistema 
financeiro, sem que fosse necessária uma eta­
pa de· "congelamento" de preços e salários. 

Lógico é que a medida provisória em exa­
me define toda uma sistemática paia o cálculo 

, de salários a serem congelados, "'de mecanis­
I mos de controle e flexibilização de Freços. 
em geral, e, particularmente, para t!s aluguéis· 

, e as measalidades escolares. 
Todavia, a questão fundamental, no mo­

mento, refere-se· ao estabelecimento de con­
dições que assegurem eficácia â desindexação 
da economia como mecanismo adicional e 

, complementar para a consecução do controle 
do processo inflacionário. 

A medida provisória, em análise, tem por 
objetivo estabelecer estas condições, por in­
termédio da definição de mecanismos de con­
trole de preços e cje salários. 

Assim, os pressupostos de relevância e ur­
gência, necessários à adoção do instituto da 
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medida provisória, encontram-se atendidos, 
o que nos faz concluir, em face do disposto 
no art. 5" da Resolução n" L de 19R9, do 
Congresso Nacional, favoravelmente à trami­
tação da medida provisória n' 295, de 31 de 
janeiro de 1991. 

Sala das Comissões, 6 de fevereiro de 1991. 
- Senador Mansueto de Lavor, Presidente 
- Deputado Paes Landim, Relator - Depu-
tado Sérgio Machado - Deputado Fábio 
Meirelles - Senador Chagas Rodrigues -
Deputado Ivan Burity - Senador Josaphat 
Marinho - Senador Maurício Corrêa (abs­
tenção) - Deputado Luiz Salomão (não, com 
declaração de voto) - Deputado Aloísio 
Mercadante (com restrições, com declaração 
de voto) - Senador Garibaldi Alves (com 
restrição) - Senador João Rocha - Senador 
Walmir Campelo - (com restrição). 

DECLARAÇÃO DE VOTO 
(Do Deputado Luiz Salomão) 

Apesar da urgência de serem adotadas me­
didas que conjurem a crise econômica, voto 
contra a admissibilidade em vista da posição 
do Governo durante a convocação' extraor-

1- ATA DA 3~ SESSÃO CONJUNTA, 
EM 7 DE FEVEREIRO DE 1991 

1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos dQ Expediente 
DEPUTADO ADYLs6N MOTIA-

Sugestões para o aperfeiçoamento dos 
trabalhos do Congresso Nácional 

DEPUTADO OSVALDO BENDER 
- Plano econômico do Governo Collor. 

DEPUTADO ALBERTO GOLD­
MAN - Plano econômico do Governo 
Collor. 

DEPUTADA MARIA APARECIDA 
CAMPOS - Mobilização nacional em 
defesa da Constituição promovida pelo 
PDT, PT, PC do B, PSB, PCB e PV. 
Plano econômico do 'Governo Collor. 

DEPUTADO CARRION JÚNIOR­
Plano econômico do.Governo Collor. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GllARCO DO ANADO fEDERAL 

DI4Mo DO'COWGMUO NACIOfUI. 
Impresso sob • responubtloct.de d. MeM do SenMto F~ .. 

ASSINATURAS 

Semestral......... .... .................. ....... ......... ......... cr$ 3.519,65 

dinária, que impediu através de suas banca­
das no Congresso a aprovação da política sa­
lanal, que quer impor agora por vIa desta 
medida provisória. 

Por outro lado, tal medida não pode ser 
analisada isoladamente, tora do contexto do 
pacote, editado sob o estilo imperial do Poder 
Executivo, atropelando o Congresso. Ela re­
força o arrocho salarial, mantém os preços 
flexibilizados e aponta na direção da reces­
são. Não vai, portanto, resolver a crise, ape­
nas prorrogará a agonia em que vive a econo­
mia brasileira, particularmente seus trabalha­
dores. 

E hora de o Governo desistir do recurso 
ao arsenal de medidas de caráter puramente 
monetáno e fIscal, ortodoxas e heterodoxas, 
já esgotado. É hora de S. Ex', o Presidente, 
propor ao Congresso um projeto de desenvol­
vimento nacional que oriente o aumento de 
produção, a melhoria da produtividade e da 
distribuição de renda. 

É o meu voto. 
Sala das Comissões, 6 de fevereiro de 1991. 

- Deputado Luiz Salomão. 

SUMÁRIO 
DEPUTADO RICARDO MORAES 

- Plano econômico do Govenro Collor. 
DEPUTADO FRANCISCO DOMIN­

GOS DOS SANTOS - Plano econômico 
do Governo Collor. 

DEPUTADO EDSON SILVA, pela 
ordem - Matéria publicada no jornal O 
Estado de S. Paulo sob o título "Ozires: 
Empresários, façam seu lobby!" 

DEPUTADO EULER RIBEIRO­
Plano econômico do Governo Collor. 

DEPUTADO MAGALHÃES TEI­
XEIRA - ApreCIação, pela Câmara de 
Vereadores de Campinas, de uma pro­
posta de iniciativa popular, para a redu­
ção do IPTU municipal. Proposta de S. 
Ex', de antoconvocar o Poder Legislativo 
sem qualquer ajuda de custo aos parla­
mentares. ArtIgo de sua autoria intitulado 
"Trabalho, a resposta do Congresso". 

DECLARAÇÃO DE VOTO 
(Do Deputado AloísIO Mercadante) 

Nossas restrições são a expressão do repú­
dio a mais esta violação das instituições de­
mocráticas, pelo abuso da utilização das me­
didas provIsórias e destruição do pnncípio 
constitucional do dIreito à livre negociação. 

A Medida Provisória n" 295 congela os salá­
rios por seis meses, estabelece um congela­
mento precário e ineficaz dos preços e promo­
ve um violentíssimo arrocho dos salários. 

O controle social dos preços, a democra­
tização da política econômica e o crescimento 
com distribuição de renda jamais serão atingi­
dos com este procedimento 

A Medida ProviSÓrIa n° 295 fere a Consti­
tuição. inviabiliza a livre negociação e nas 
discussões de ménto o PT apresentará um 
projeto de cilnversão, com a esperança de 
que o Congresso Nacional respeite as asplra­
çõe~ da sociedade brasJieira e repudie a Me­
dida Provisória n" 295. 

Sala das Comissões, 6 de fevereiro de 1991 
- Deputado Aloísio Mercadante. 

DEPUTADA JANDIRA FEGHALI 
- Declarações do l\1inistro Ozires Silva, 
da Infra-Estrutura, durante o Seminário 
Nacional de Transporte Marítimo e Cons­
trução Naval aconselhando os empresá­
rios do setor de navegação a fazerem lob­
by violento junto ao Congresso Nacional, 
na defesa de seus interesses. 

DEPUTADO NEY LOPES, como Lí­
der - Instalação da sede do Parlamento 
Latmo-Americano, na cidade de São Pau­
lo. 

DEPUTADA JANDIRA FEGHALI, 
como Líder - Necessidade da regula­
mentação do instituto da medida provi­
sória. Reivindicações dos servidores da 
Previdência Social. 

DEPUTADO HÉLIO BICUDO, co­
rno Líder .- Abuso do Poder Executivo 
na edição de medidas provisórias. Novo 
plano econômico do Governo Collor. 
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DEPUTADO ELIAS MURAD -
Trabalho elaborado por pesquisadores da 
Escola Paulista de Medicina sob o título 
"O uso ilícito de drogas psicotrópicas nas 
cidades brasileiras". 

DEPUTADO GENEBALDO COR­
REIA, como Líder - Pacote econômico 
do Governo Collor. 

DEPUTADO CARLOS LUPI - De­
fesa da autonomia do Poder LegislatIvo, 
em face da prepotência do Presidente da 
República com o uso abusIvo de medidas 
provisórias. 

DEPUTADA REGINA GORDILHO 
- Recebimento, pelo Sr. Presidente da 
República, de carros "Lincoln" importa, 
dos. 
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DEPUTADO SIDNEY DE MIGUEL 
- Uso de automóveis luxuosos impor­
tados, pelo Sr. PreSidente da RepúblIca. 

SENADOR MANSUETO DE LA­
VOR - Declarações de concessionána 
de automóveis, de que cobrará ágio na 
comercialização de seus veículos. 

SENADOR ALUÍZIO BEZERRA­
Protestos de S. Ex' contra a forma de eleI­
ção do Grupo Parlamentar Latino-Ame­
ricano, que ao seu ver, deveria ser direta. 

1.2.2 - Comunicações da Presidência 

- Recebimento dos Pareceres nOS 10 
e 11, de 1991-CN, pela admissibIlidade 
das Medidas Provisórias n' 294/91, que 
estabelece regras para a desindexação da 
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economia e dá outras providências; n' 
295/91 que estabelece regras sobre preços 
e salários e dá outras providências. 

- Abertura do prazo de 24 horas para 
recebimento de recurso regimental contra 
a admissibilidade das Medidas Provisórias 
n" 294 e 295/9l. 

- Convocação de sessão conjunta a 
realizar-se no próxJmo dia 14, às 14 horas 
e 30 minutos. 

1.2.3 - Comunicação da Liderança do 
PFL do Senado 

- Substituição de membro em comis­
são mista. 

1.3 - ENCERRAMENTO 

Ata da 3~ Sessão Conjunta, em 7 de Fevereiro de 1991 
1'! Sessão, Legislativa Extraordinária, da 49'! Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa e Inocêncio Oliveira 

As 14 HORAS E30 MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES os SRS. SENADORES: 

Afonso Camargo - Alexandre Costa -
Aluízio Bezerra - Beni Veras - Carlos Pa­
trocínio - Chagas Rodrigues - Cid Sabóia 
de Carvalho - Coutinho Jorge - Eduardo 
Suplicy - Epitácio Cafeteira - Flaviano Me­
lo - Francisco Rollemberg - Garibaldi Al­
ves - Gerson Camata - Hélio Campos -
Humberto Lucena - João Calmon - Jonas 
Pinheiro -Josaphat Marinho -José Fogaça 
- José Paulo Bisol - Jutahy Magalhães -
Lourival Baptista - Mansueto de Lavor -
Marco Miciel - Marluce Pinto - Mauro 
Benevider - Meira Filho - Moíses Abrão 
- Nabor JÚJtior - Nelson Carneiro - Ney 
Maranhão - Odacir Soares. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Roraima 
A1ceste Almeida - PTB; Avenir Rosa­

PDC; João Fagundes - PMDB; Julio Cabral 
- PTB; Ruben Bento - Bloco. 

Amapá 
Aroldo Góes - PDT; Eraldo Trindade -

Bloco; Fátima Pelaes - Bloco; Gdvam Bor­
ges - Bloco; Lourival Freitas - PT; Sérgio 
Barcelos-Bloco; Valdenor Guedes - PTB. 

Pará 
Carlos Kayath -'PTB; Domingos Juvenil 

- PMDB; Mario Martins; - PMDB. 

Amazonas 
ÁtIla Lms - Bloco; Edua!do Braga PDC; 

Euler RIbeiro - PMDB; Ezio FerreIra -
Bloco; José Dutra -PMDB 

Rondônia 

Carlos Camurça - PTB; Edison Fidelis 
- PTB; Jabes Rabelo - PTB; Maurício Ca­
hxto - PTB; Reditário Cassol- PTB. 

Acre 

AdelaIde Neri -PMDB; Auricélia de As-

SIS - PDS; Edmar SantIago - PMDB; João 
Maia - PMDB; Zila Bezerra - PMDB. 

Tocantins 
Edmundo Galdino - PSDB; Eduardo Si­

queira Campos - PDC; Freire Júnior - Blo­
co; Merval Pimenta - PMDB; Osvaldo ReIS 
- PDC; Paulo Mourão - PDC 

Maranhão 
Cesar BandeIra - Bloco; Cid Carvalho -

PMDB, Francisco Coelho - PDC; Haroldo 
Sabóia - PDT; José Reinaldo - Bloco; Pau­
lo Marinho - Bloco; Pedro Novais - PDC. 

Ceará 
Edson Silva - PDT; Etevaldo Nogueira 

- Bloco; Gonzaga Mota - RMDB; Jackson 
Pereira - PSDB; José Linhares - PSDB; 
Luiz Pontes - PSDB, Mauro Sampaio -
PSDB; Morom Torgan - PDC; Sergio Ma­
chado - PSDB; Ubiratan Aguiar - PMDB; 
Vicente Fialho - Bloco. 

Piauí 
João Henrique - PMDB; Murilo Rezende 

-PMDB; Paes Landim -Bloco; Paulo Sil­
va-PSDB. 

Rio Grande do Norte 

Henrique Eduardo Alves - PMDB; Ibere 
Ferreira - Bloco; Laíre Rosado - PMDB, 
Ney Lopes - Bloco. 

Paraíba 

Adauto Pereira - Bloco; Ivan Burity -
Bloco; José Luiz Clerot - PMDB; Lúcia 
Braga - PDT, Moreira Lustos'á - :PMDB, 
Vago-PDl'. 

Pernanbucli 

Antônio Geraldo Rodrigues-Bloco; Fer­
nandfl B;zerra Coelho - yMD B; InQcênClO 
Oliveira - Bloco; José "Múci" - Bloco; 
Maurílio Ferreira Lima - PMDB; Roberto 
Franca - ~PSB, SalatIel Carvalho - Bloco; 
Sérgio Guerra - PSB. 

Alagoas 
Cleo Falcão - Bloco; Mendonça Neto -

PDT; Olavo Calheiros - Bloco, 

Bahia 
Beraldo Boaventura - PDT; Genebaldo 

Correia - PMDB; Jabes Ribeiro - PSDB; 
Jairo Azi - PDC; João Almeida - PMDB; 
João Alves - Bloco; Jonival Lucas - PDC; 
José Carlos Aleluia - Bloco; José Lourenço 
- PDS; Pedro Irujo - Bloco; Prisco Viana 
- PMDB; Ribeiro Tavares - PL; Sebastião 
Ferreira - PMDB; Sérgio Bnto - PDC. 

Minas Gerais 
AgoStinho Valente - PT; Avelmo Costa 

- PL; Célio de Castro - PSB; Christóvam 
Chiaradia - Bloco; Elias Murad - PSDB; 
Fernando Diniz - PMDB; Genésio Bernar­
dino - PMDB; Humberto Souto - Bloco; 
José Aldo - I'RS; José Belato - PMDB; 
José Rezende - PRS~ Leopoldo Bessone -
PMDB; Mário Assad--':Bloco; Odelmo Leão 
-Bloco; Osrnânio Pereira- PSDB; Paulino 
Cícero de Vasconcelos - PSDB; Paulo Hes­
lander - PTB; Sandra Starling - PT; Sérgio 
Naya ~ .PMDB; Tarcísio Delagado -
PM:IDB, Vitorio MedIoli - PSDB; Zaue Re­
zende - PMDB. 

Espírito Santo 
Aloizio Santos - PMDB; Etevaldo de Me­

nezes - PMDB; Paulo Hartung - PSDB; 
Rita Camata - PMDB; Rose de Freitas -
PSDB. 

Rio de Janeiro 
AldIr Cabral- PTB; Carlos Alberto Cam­

pIsta - PDT; Carlos Lupi - PDT; Fernando 
Lopes - PDT; Jair Bolsonaro - PDC; Jan­
dira Feghali - PC do B; José Vicente Brizola 
- PDT; Junot Abi-Ramia - PDT; Lapro­
vita Vieira - PMDB; Luiz Salomão - PDT; 
Márcia Cibilis Viana - PDT; Maria Apare­
cida Campos - PDT; Miro Texeira - PDT; 
Nelson Bornier - PL; Paulo Almeida -
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PTB; Paulo Portugal - PDT; ReglOa Gordi­
lho - PDT; Sandra Cavalcanti - Bloco; Sér­
gio Arouca - PCB; Sérgio Cury - PDT; 
Sidney de Miguel - PDT; Vivaldo Barbosa 
- PDT; Wanda ReIs - PMDB_ 

São Paulo 
Alb.:rto Goldeman - PMDB; Alberto 

Haddad -.Bloco; Aloizio Mercante - PT; 
André Benassl - PSDB; Antônio Carlos 
Mendes Thame - PSDB; Ary Kara José­
PMDB; Cunha Bueno - PDS, Diogo Nomu­
ra - PL, Edevaldo Silva - PDS, EuclIdes 
Mello - Bloco; Vago - Bloco; Heitor Fran­
co - PDS; Hélio Bicudo - PT. João Mellão 
Neto - PL; José Genoíno - PT; José Gual­
berto Angesami - PSDB; José Serra -
PSDB; Liberato Caboclo - PDT; Magalhães 
Teixeira - PSDB; Manoel Moreira -
PMDB; Marcelmo Romano - PDS. Marcelo 
Barbieri - PMDB; Nebon Marquezelli -
PTB; Oswaldo Stecca - PSDB; Paulo Man­
sur - PDT; Ricardo Izar - PL; Robson 
Tuma-PL;"Tidel de Lima-PMDB; Vadão 
Gomes - Bloco - Valdemar Costa - PL; 
Wagner Rossi - PMDB; Walter Nory -
PMDB. 

Mato Grosso . 
Augustmho Martins - PTB; João Teixeira 

- Bloco; Jonas Pmhelfo - Bloco; José Au­
gusto Curvo - PL, Oscar Travassos - PDS; 
Rodrigues Palma - PTB. 

Distrito Federal 
Augusto Carvalho - PCB, Benedito Do­

mingos - PTR; FrancIsco Domingos dos 
Santos - PT; Jofran Frejat - Bloco; Osóno 
Adriano - Bloco; Paulo OctáVIO - Bloco; 
Sigmannga Seixas - PSDB. 

Goiás 
Antonio Faklros - PMDB; Halcy Mar­

gon - PMDB; João Natal - PMDB; José 
Gomes - Bloco; Lazaro Brabo,a - PMD B; 
Mauro Borges - PDC; Mauro Miranda -
PMD B; Naphatali Alves de Sousa -J>MD B; 
Osório Santa cruz - PDC: Paulo Mandarino 
- PDC; Ped:o Abrão - PMOB; Roberto 
Balestra - PDC: Ronaldo Calado - PSD; 
Vlrmondes Cruvmel - PMOB. 

Mato Grosso do Sul 
Elísio Curvo - Bloco; Flávio Derzi -

PST' José Eha,> - PTB; Valter Pereira -
PMDB; Waldir Guerra - PST. 

Paraná 
Antomo Ueno - Bloco; Ba,lho Villani­

Bloco; Carlos Roberto Masa-Bloco; Carlos 
Scarpelim-PMDB; Dana Vecchia-PDT; 
Delcino Tavares - PMDB; Flávio Arns -
PSDB; Homero Oguido - PMDB; Ivanio 
Guerra - Bloco: Joni Vari,co - PMOB; 
LUIz Carlos Hauly ~ PMD~ Max Rosen­
mann - Bloco; Munhoz da Rocha - PSD B: 
Onalreves Moura - PTB; Pinga Fogo de Oli­
veira - Bloco: Renato Johsson, - Bloco; 
Romero Filho - PMDR; Rubens Bueno­
PSDB; Said Ferreira - PMDB; Wilson Mo­
reira - PSDB. 

Santa _Catarina 
César Souza ~ Bloco; Dercio Knop -

IDT; Jarvis Gaidzinski - PL; Luiz Henrique 
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- PMOB; Nebon MOITO - Bloco; Neuto 
de Conto - PMDB 

Rio Grande do Sul 

Adão Pretto - PT; Adroaldo Streck -
PSDB; Adybon Motta - POS; Amaury Mu­
lIer - PDT; Antônio Brito - PMOB. Carlos 
Cardinal - PDT: Carrion Júmor - POS; 
Eden Pedroso - PDT; Fernando Carnon -
PDS; Fetter Júnior - PDS; Ibsen Pmheiro 
-PMDB; Ivo Mainardi-PMDB; Luís Ro­
berto Ponte - PMDB;' Mende~ Ribeiro -
PMDB; Nelson Jobim - PMDB; Odacir 
Klem - PMOB; Osvaldo Bender - PDS; 
Telmo KIrSt - PDS; Valdomiro Lllna -
PDT; Victor Faccioni - PDS. Wilson MulIer 
-POT. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides 
) - As listas de presença acusam o compare­
cimento de 33 Srs. Senadores e 264 Sr;,. De­
putados. , 

'Há número regimental. 
Declaro abertjl a sessão. 
Há oradores 'inscrítos para o período de 

brevés comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado 

Adylson Motta. 

O SR. ADYLSON MOTTA (PDS - RS 
Sem reVisão do orador) - si. Presidente 
Sl~' e Srs. Congressl~tas. imcialmente de,cJo 
congratular-me com V Ex' pro ter Sido esco­
lhido para diríglr o Senado Federal. o que 
o faz também Presidente do Parlamento bra­
sileiro na sua expresão maIOr - o Congresso 
Nacional. ' 

Minhas boas-vinda, aos deputados e ~ena­
dore~ que retornam a esta Casa ou que a 
ela vêm pela primeira vez. 

Sabemos que o Poder Legislativo pas~a por 
uma quadra difíCIl. com sua imagem bastante 
comprometida. o que foi sobejamente de­
monstrado pelo comporramento do eleItor no 
pleito de 1990. qua~o dois terços de<,te cole­
giado sofreu um processo de renovação. 

Grande parte do desgaste e do d~sprestigio 
deste Poder encontra sua ongem na<; falhas 
e nos vicio~ de seu funcionamento mtemo. 
a partir dos anos em que fOi castrado nas 
suas prerrogatIvas. e. em as reconquistando 
em passado recente. amda com elas mio 
aprendeu a conviver. 

Sr. Presidente. a experiência de V Ex'. 
a sua postura parlamentar. a sua ;:radlção po­
litica. aliado~ ao entUSIasmo que se ob~erva 

. nos novos parlamentarcs. nos dão a convic­
ção e a certeza de que esta legIslatura será 
um grande momento do PétrIamento brasi­
leiro pela reformas pohticas que este Paí, pre­
cisa e que aqUi deverão ser produzida" ponto 
de partida para as demais reformas eXigidas 
pela sociedade. 

-Entretanto. para que possamos atingIr e~­
ses objetivos maIOres precisamos apt!rfel­
çoar-nos. corrigir-nos 

Para alertar os novos parlamentare,>. dei­
xando à rel1exão de todos. trago alguns pon­
'lOS, que, por s~rem inadIáveIs, devem· ser 
tratados com urgência. 1. extinção ou, se Isto 
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não for possívd. a urgente regulamentação 
do instituto rnedlda~ proVisória", qUI': d-=sca­
racteriza o processo legislativo e está trans­
formando ester Poder em qumtal do Palácio 
do Planalto; 2. obrigatoriedade da votação 
nominal em todas a!> maténas, abolindo a 
votação de liderança se SImbólica, que se con­
fundem. pois criaram a ditadura de um..! deze­
na de parlamentares e reduziram os demais 
a privilegiados espectadores de uma farsa ou 
a deputados de ,egunda categoria - c creio 
que nisto não há nOVIdade. porque fomos 
eleitos para votar e não para que outfOS o 
façam em nosso nome. 3. obedeccr o cnierio 
de proporcionalidade na dCSlgnação para 
compor as comissões ou rclatar mat~naó -
hoje o critérIO é o da exclusividade. pois 

somente dois partidos têm indicado os presi­
dentes e relatores. prIncipalmente nas maté­
nas importantes, e tcmos de respeitar (j direi­
to das minonas. fazéndo um rodízio. obser­
vado o pnncípio da proporcionalIdade, 4. 
adequar o Regimento Comum, que at": hoje 
não foi votado. à 'nova Constituição, 5 co'm­
patibilizar o funcionamento do trabalho no 
Congresso com o compromisso assumIdo na 
base que representamos, adotando um crono­
grama de trabalho que afa~l<o os atlüpclos 
e improvisações a que temos sido submettdos. 

Sr. ·Presidente. tenho ab~oluta certeza de 
que. se adotados esses CinCO tiens. se a Mesa 
e V. Ex' tomarem il Imciativa nesse sentido 
haveremos de mudar a fisionomia desta Casa. 
. Por 15:;0. Sr. Presidente. é com grande es­
perança que iniciO as minhas atiVIdades no 
Congresso Nacional. Espero que deu'i nOs 
ilumme e inspire para que possamos ter a 
gl andeza e a dlgmdade necessánas ao bom 
cumpnmento do nosso mandato. 

O SR. PRESIDENTE (l\-1auro B'one\ides) 
- A PresidênCIa agradece ao nobre Depu­
tado Adylson Motta as referências encilmiás­
,ticas a nos,a atuação parlamentar. O teste­
munho de V. Ex' é extremamente t'stimu-
1ante. porque pane de um dos mab atuantes 
representantes do povo braSIleiro. qw: duran­
te os trabalho" da Assembléia Nacional Cons­
tltumte de;empenhnu trabalho obsünadn em 
defesa dos ifiteresses do povo. Quanto as su­
gestões ora formuladas, elas haverão de: ser 
apreCiadas pelas Me'ias da Câmara e du Sena­
do, e conscqueniemente do Congresso Na­
cionaL a fim de propiciarmos a dire1riz cen­
tral da sua propm,ta, qual seja. a partICIpação 
de todos os parlamentares nos trabalhos do 
Congresso NaCIOnal e de cada Clr;a legisla­
tiva. 

o SR, lP'RESlmm-JTE: (Mm!110 l3eneuides) 
- Concedo a palavra ao ilusüe Deputado 
O!;valdo Render. 

O SR. OSVALDO BENDER (PDS - RS. 
Sem revisão do orddor.) - Sr: PreSidente. 
Sr" e Srs. Congressistas. quero congratular­
me com V. Ex' por sua eleição para Presi­
dente do Senado Federal e, portanto, do 
Congresso, bem como com o Deputado Ibsen 
Pmheiro, designado para dmglf 05 uestmos 
da Câmara dos Deputados durante os dois 
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próximos anos, e com os demais membros 
da Mesa. 

Felicito também aqueles que retornam, 
porque tiveram êxito nas eleições, e apre­
sento boas-vindas aos que aqUl chegam pela 
primeira vez. Tenho certeza de que cada um 
traz consigo mUltas propostas e projetos, no 
sentido de contribuir para que os problemas 
de nosso País sejam menores e, principal­
mente, para melhorar a vida dos brasileiros. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, Sr" e 
Srs. Parlamentares, quero manifestar-me a 
respeito do plano econômico. A verdade é 
que como estava a economia não'podia cjJnti­
nuar. Algo tinha de ser feito. Já estávamos 
vivendo novamente uma inflação em pata­
mares acima de 20% ao mês e, evidentemen­
te, a ciranda financeira estava funcionando 
a pleno vapor, talvez com maior intensidade 
do que nos tempos em que a inflação era 
maior, porque se notou uma diminuição mUl­
to grande de investimentos na área produtiva. 
Cada um sentiu de perto a recessão, o desem­
prego, a falta de negócios, de numerário, en­
fim, da geração de novos empregos. Tudo 
isso vinha dificultando o dia-a-dia de nossa 
gente. 

Certamente o Plano Econômico elaborado 
pelo Governo não é perfeito. Por isso, gosta­
ria de me referir apenas a três pontos e alertar 
a Comissão encarregada de analisá-los para 
emitir seu parecer. 

Apresentei emenda ao dispositivo que pre­
vê o tabelamento de preços, porque entendo 
que não podemos tabelar os preços na ponta. 
Eles devem ser tabelados e acompanhados 
na fonte, onde são produzidos. Mmha pro­
posta é no sentido de que todo produto fabri­
cado traga impresso em sua embalagem o 
preço máximo de venda e que conste dos 
rótulos o Imp'osto gerado pela venda do pro­
duto. Portanto, se controlado na fonte, é fácil 
obtermos um preço estável, mas é preciso 
que ISSO seja tnjnsfonnado em lei. 
. Outro aspectl'> do plano que me parece ab­

solutamente inj'usto e desnecessário é o que 
determma a aplicação da tablita. Creio que 
essa medida beneficia apenas os endividados 
e os que não souberam conduzir seus negó­
cios com serIedade e dedicação. Entendo que 
o tabelamento beneficia mais os relapsos do 
que os que praticavam preços menores. 

Por isso, SI. Presidente, Sr" e Srs. Parla­
mentares, apelo à Casa, principalmente, à 
Comissão Mista incumbida de examinar o 
plano, para que acate algumas emendas e 
o altere, a fim de que possa ser aperfeiçoado 
e a sociedade, de uma vez por todas, possa 
receber um plano econômico sem mdexação, 
o que por si só gerava a inflação. Parece-me 
que, com a TRJ, ela continua, mas esperamos 
que esta Casa saiba cumprir seu dever e apro­
ve um plano econômico que atenda a todos 
os interesses da sociedade e da Nação. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Concedo a palavra ao noble Deputado' 
Alberto Goldman. 
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o SR. ALBERTO GOLDMAN (PMDB -
SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, em primeiro lugar, cumprimento V. 
Ex' por ter Sido eleito Presidente do Senado 
Federal. Sabemos que exercerá seu mandato 
com a digmdade e com a competência já de­
monstradas no primeiro dia do exercício da 
difícil função de Presidente do Congresso Na­
cional. 

Sr. Presidente, em segundo lugar quero 
afirmar que o debate do Plano Econômico, 
hOJe em tramitação nesta Casa, através das 
Medidas Provisórias n'" 294 e 295 é, sem dúvi­
da, extremamente complexp, porque se cons­
titui, na verdade, de fatos consumados, na 
sua maiona difíceis de serem mudados. Esta 
é uma reflexão que temos de fazer. 

No sistema parlamentarista, a emissão de 
medidas provisórias que se constituem em 
fatos consumados se justifica, tem razão de 
ser, porque o gabmete nada mais é do que 
uma expressão da vontade do Parlamento, 
podendo ser modificada qualquer momento. 
Por outro lado, no regime presidencialista, 
há que se reestudar essa questão, a meu ver 
o crucial para o funcionamento das mstitui­
ções. 

Quais,são as medidas que podemos tomar 
agora?'E possível, por acaso, rejeitar o con­
junto das medidas provisórias, consideran­
do-se já estarem em vigor e terem Sido extm­
tos vários instrumentos da polítifa econômica 
que vinham sendo adotados durante tantos 
anos? Parece-me que não. 

Nossa única opção, neste momento, é bus­
car alguns aperfeiçoamentos. No entanto, é 
precisQ ter claro que não podemos - e, pnn­
cipalmente, não devemos - aSSUmir respon­
sabilidade por alguma alternativa que não 
chegou a ser discutida com a SOCiedade, isto 
é, por medidas tomadas sem a participação 
de quaisquer segmentos da sociedade braSI­
leira. Essas medidas foram tomadas; a alter­
nativa foi definida por um preSidente que tem 
legitimidade, porque recebeu o voto popular. 
Mas a responsabilidade pela condução dessa 
política é do PreSidente da República Não 
podemos mudar o cerne das medidas eIJ1 ape": 
nas alguns pontos. Acredito que devemos 
deixar claro para a Nação que a respons~'W' 
bllIdade por essa política deve ser muito def;:' 
nida. Entretanto, não nos omitiremos de mo­
dificá-Ia em alguns pontos importantes,.ainda 
que não se constituam no eixo dessa política. 

Nesse sentido, gostaria que o Plenário ava­
liasse bem uma das medidas, a qual, .embora 
venha sendo sistematicamente defendida pe­
lo movimento sindical-operário, deve ser me­
lhor analisada. a unificação da data-base. 

Na economia brasileira não podemos ter 
certeza se, amanhã, dentro de uma mesma 
data-base, um acordo salarial em torno de 
um percentual, que se espraiará por todas 
as categorias, será possível, isto é, efetiva­
mente nivelado, por baiXO ou por cima, poi~ 
que a 'realidade brasileira é muito dispersa, 
tanto no tempo quanto no espaço. Os setores 
profIssionais, as categonas econômicas, en­
fim, os diversos setores da economia brasl- . 

Sexta-feira 8 S29 

leira têm dinâmica e realidade próprias. Há 
setores em franca expansão e outros em fran­
ca recessão; setores com alta lucratividade 
e setores com baixa lucratIvidade. Náo se po­
de tratar da mesma forma a todos. A unifica­
ção em uma data-base pode acarretar situa­
ções extremamente difíceiS: alguns setores 
econômiCOS, que poderiam abrir mão de uma 
parcela de sua lucratividade, não o farão, en­
quanto outros, que não têm possibilidade de 
ampliar a massa de salános, terão de fazê-lo, 
colocando em risco a Situação econômica de 
todo o setor, o que não interessa à Nação, 
nem aos trabalhadores. 

Portanto, quero chamar a atenção para es­
se aspecto de unificação da data-base, o qual, 
nesse contexto, é algo que podemos discutir 
e mudar: É precIso que essa situaçáo .fique 
mUlto clara, pOIS, histpricamente, tem SIdo 
uma reivindicação do movimento sindical. Na 
realidade brasileira, entretanto, havendo to­
da essa diferenciação no espaço e no tempb, 
bem como situações geograficamente tão dís­
pares e categorias econômicas que, em deter­
minado momento, podem estar bem e, em 
outro, mal, a unificação possivelmente não 

. será, como pensávamos antigamente, bené­
fica paJa o conjunto dos trabalhadores. 

Esta parece-me ser uma modificação pon­
tual que deve ser realida/de. Apresento-a, 
porque podemos fazê-Ia. Não nos caberá, 
certamente, rejeitar o conjunto das medidas. 
São fatos consumados, e devemos deixar ISSO 
bem claro à Nação brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- A Presidência agradece ao nobre Depu­
tado Alberto Goldman pela referênCia feita 
à atuação parlamentar daquele que dirige os 
trabalhos neste momento. 

O SR. PRESIDENTE(Mauro BeneVides) 
- Concedo a palavra à nobre Depl1tada Ma­
na Aparecida Campes-,..que faz,..nesteJllStan-, 
te, a sua estréia na tribuna do Congresso Na­
CIOnal. 

A SRA. MARIA APARECIDA CAMPOS 
(PDT - RJ. Pronuncia o seguint,e discurso.) 
- Sr. Presidente, Sr" e Srs. Congressistas; 
os integrantes do PDT, PT, PC dó B, PSB, 
PCB e PV decidiram promover UlTIa mobili­
zação nacional em defesa da Constituição, 
da autonomia'do Congresso, da cidadania e 
dos trabalhadores contra a sistemátIca inter­
venção do Presidente dá República no pro­
cesso democrático, com o uso abusivo de me­
didas provisónas, sustentadas na Constitui­
São apenas nos casos de urgência e interesse 
'Público ,relevante, que Jamais se justificaram 
nas suas aplicações. 

O Presidente, só ele, decide o que é urgen­
te e o que é relevante para o povo, mas já 
sabemos que ele não fala do povo brasileiro, 
do trabalhador e do "descamisado". Jamais, 
em tempo algum, os salários estiveram tão 
arrochados, Somente. no ano passado S. Ex' 
jogou em cima dos trabalhadores sete planos 
salariais, apnmorando-se cada vez mais no 
confiSCO do poder aquisitivo de nosso povo. 
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No pnmeiro impacto de se ver governadu. 
depOis de tantos anos. por um presidente elei­
to pelo voto direto. o povo e a maiona dos 
políticos aceitaram que S. Ex' rasgasse a 
Constituição. até mesmo confiscando no"a 
poupança. Mesmo os parlamentares que dis­
cordaram dessa e de outras medidas acaba­
ram sendo rebocado, pda empolgação nacio­
nal de que alguma COisa precisava ser feita 
O que se viu foi o lamentável espetáculo de 
alguns representantes do povo. discutindo 
não a tjuestão moral e ética. ma, cifra, da 
imoralidade. como: leilão do nosso dinheiro. 
50 de retirada é pouco. dá 100. dá 75 

A respo,ta veio na~ urnas. O povo votou 
na renovação. porque espera de nós um com­
portamento difente. Mas o PDT. o PT. o 
PC do B. o PSB. o PCB e o PV decidiram 
apelar para outros recursos. além daqueles 
parlamentares e jurídicos. para manife'itar 
sua mdlgnação. Vamos ficar em vlgIlia per­
manente. em BrasI1ia e em todos os estados. 
protestando contra o arbítno da, decisões pa­
laCianas. 

As medidas do Plàno Collor TI ,ão mais 
uma vez apresentadas como mdhpen,ávei~ 
para a ,alvação naCIOnal. ma~ na verdade re­
presentam apenas remendo, para ma~carar 
o fracasso do primeiro plano. Remendos que 
visam a arrochar ainda mai, o, ,alário,. E 
o que nos oferece em troca? Um fabo e ndí­
cu lo congelamento de preço, O descaramen­
to é tanto que a tabela de preços divulgada 
pela Sunab já foi refeita três vezes. Nem os 
supermercados queriam cobrar tanto tjuanto 
o Governo oferecia 

O anunciado reajuste salarial. embutido no 
plano para fugir à lei que vinha !'cndo di,cu­
tida no Congresso. é outra farsa criminosa. 
porque nem de longe recupera a, perdas acu­
muladas. E o que é maiS grave: discrimma 
categonas como a dos servidores públIcos CI­
vis e militares, apobentados c penSIOnistas. 
Es~es toram esquecido,>. como ,e a inflação 
não o~ atingisse Como,e b,o não bastasse. 
o nosso tirano da modernidade. covardemen­
te. quer punir os mutuários do Sistema Finan­
ceiro da Habitação. impondo-lhe, aumentm 
mensais nas prestaçõe, e - pa,mem! - de­
terminando pagamento do Impo:,to de Renda 
de 35% ao final da qUItação 

O Governo tenta ainda atrair a :,impatia 
da sociedade. manipulando antigas reivindi­
cações populares e smdlcais. O congelamento 
não é o úmco exemplo. A umfIcação da data­
base é outra manobra gntante. Ela fOi feIta 
no pIOr período para os trabalhadores que 
recebem uma gorjeta agora e a próxima den­
tro de seis meses. enquanto a medida provi­
sória re:,guarda ao Governo o direito de au­
mentar os preços quando achar necessário. 

Quanto à desindexaçáo. o golpe vem na 
mud!;mça de siglas. Trocam o BTN por TR. 
da mesma manena qut! substituem congela­
mento por trégua 

Por último. o Plano Collor II de,tlói a Fe­
deração. retirando autonomia dos estados e 
dos municípios. concentrando todos os pode­
res nas mão, da me,ma eqUIpe etonômlca. 
que ja tracassou mas não deSiste. até porque 
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acredita que pode executar duas vezes as mes­
mas vítimas. Nó,. parlamentares do PDT. 
do PT. do PC do B. do PSC. do PCB e 
do PV convocamos a sociedade. sindicatos. 
comumdadcs. Governadores e Prefeitos para 
uma virgília permanente. no Congresso e em 
todos os e,tados. para impedir mais esse gol­
pe do Governo Collor de Mello contra o, 
trabalhadore,. contra o Poder Legi5latlvo. 
contra d democracia e contra a Constituição. 

Votaremos contra o plano e exigimo, regu· 
lamentação Já da., medida, provlsóna,. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Carrion Júnior. 

O SR. CARRION JÚNIOR (PDT - RS. 
Sem reVisão do orador) - SI. PreSidente. 
Sr" e Srs. Congressistas. o diSCurso que a 
Deputada Maria Aparecida Campos acaba 
de proferir ne.,te plenário. além de con~títUlr 
manifestação extremamente Importante e 
que por melhores mãos não podena ter Sido 
condUZida. regl~tra também a ree~truturação 
da, força~. nem dma progre"lsta,. mas escla­
recidas. que estão em busca da unidade a 
favor de uma legislação que não aprofunde 
o achatamento salarial, não coloque os esta­
dos sob a canga do Governo e estabeleça 
aquilo que todos queremos. ou seja. uma po­
litica de desenvolvimento. 

Não posso deixar de relatar neste plenário 
a nossa participação. em nome do PDT. na 
Comls,ão Mista que está analisando a Me­
dida Provi,ória n" 294. 

O PDT votou pela inadmissibilidade da 
medida provisória. tendo em vista que admi­
ti-la neste momento repre,entana uma con­
tradição. 

A recente convocação extraordinária do 
Congresso Nacionla foi baseada no art. 57, 
§ 2". mciso 11. da Constituição Federal. o 
qual estabelece que a convocação se fará em 
caso de urgência ou mteresse público rele­
vante. 

Ora. SI. Presidente. Sr" e Sr,. Congre~­
sistas. aqui temos medidas provhórias enca­
minhadas 24 horas depOIS de encerrada aque­
la convocação. sob as mesmas alegaçõe~. Não 
houve fato novo. não houve ini1ação nova. 
E mais: o Governo dispunha de vários m~tru­
mentos como. por exemplo. mensagem de 
pedido de urgência. que o Congresso Nacio­
nal tena 45 dias para votar. 

A Comissão. na manhã de ontem. aprovou 
a convocação da Sr' Ministra da Economia. 
A Bancada do PDT e5tabeleceu que mesmo 
discordando da convocação. por considerá-la 
mócua. votaria com os demais membro, da 
ComÍ>,ão. porque talvez se pudesse. hoje e 
amanhã. com a presença da Sr' Ministra. ter 
a oportunidade de aperfeiçoar as medidas, 
amda que a nossa posição a elas fosse contrá­
ria. Houve a concordânCia dos demais mem­
bros da Comissão a esta proposta. Para sur­
presa nossa. à tarde nos foi comunicado. pelo 
nobre Presidente da Comissão. que a Sr' MI­
nistra não dispunha de hOlário livre em sua 
agenda para vir ao Congresso Nacional. nem 
mesmo no Ílm de semana. Como admitir que. 
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num caso de medida provisória urgente. a 
Sr' Ministra não possa vir ao Congresso Na­
CIOnal? 

Nossa Bancada voltará a este assunto anida 
hoje. mas quero dizer aos Srs. Congr~s,15tas 
que é maceitável que uma medida provhuria 
seja editada 24 horas após o final da convo­
cação extraordinána do Congle,so Nacional 
A posição do PDT. ainda que tenha sido ISO­
lada. ret1ete a conVicção de que o GovernQ. 
mais uma vez, está passando por cima de 
uma discussão democrática. Como eu já disse 
neste plenáno. o Governo virou as costas a 
uma negociação com os trabalhadores e fez 
o mesmo em relação a uma negociação com 
os empresários com o Congresso NaCIOnal. 
Por isso. 24 horas depois de tenninado () pt:­
ríodo de convocação extraordmária dt:ste 
Parlamento. edita duas medidas provisórias. 
É importante chamar a atenção de V. Ex" 
para o fato de que mais graves que a edição 
de~tas medidas provisórias são as resoluçôes 
baIxadas pelo Banco Central. que a!>fixiarão 
as administraçôes estaduais e que tentam. 
através desse cammho tortuoso. escapar do 
Congresso NaCIOnal. Essas resoluções do 
Banco Central são até mais nocivas do que 
as próprIas medida~ provisórias encaminhada 
a esta Casa. 

MUlto obrigado. Sr. PreSidente. e Sr, Con­
gressistas (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Ricardo Moraes. 

O SR. RICARDO MORAES (PT - AM 
Sem reVisão do orador.) - Sr. PreSidente. 
Sr' o Srs. Congressista,. tomamos po"c e já 
estamos enfrentando mais um pacote econô­
mico imposto pelo Sr. Fernando Collor de 
Mello. que. no começo do seu Governo disse 
que ia matar o tigre apenas com um tiro. 
Parece-me que o Sr. Fernando Collor de Me­
llo atirou no tigre com uma bala de festim. 
O PreSidente da República - desculpem-me 
os companheiros - tem brincado desde o 
seu pnmelro dia de Governo - inclusíve. 
foi brincar de guerrilheiro na Àmazonia -
e dessa forma está tentando governar t!,te 
País. Mas nós trabalhadores. não somos brin­
cadeira e não aceitamos. em hipótese alguma. 
ser tratados da forma como o Governo Fede­
ral nos está tratando. isto é. com medidas 
provisórias. 

Em nosso Estado. o Amazonas. o Gover­
nador Vivaldo Frota até hoje não pagou o 
saláno do funcionalismo público. Enquanto 
ISSO. constrói um sambódromo que cu,tará 
65 milhões de dólares ao Estado - em São 
Paulo. o sambódromo custou apenas 8 mi­
lhões de dólares. E S. Ex' ainda faz cliente­
lismo: gasta 120 milhões de cruzeiroo por mês 
na distribuição de saco linhas de rancho para 
sustentar seus votos. 

Não podemos admitir esse tipo de abuso 
no País, muito menos a impunidade dos cul­
pados. Nós. eleitos para este Congresso. que. 
sabemos. foi renovado em 63%. devemos dar 
uma lIção ao País e mostrar a toda a popu­
lação que não vimos aqUI para ser meninos 
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de recado do Governo Federal Temos, pOIS 
o compromisso de não aceitar qualquer tipo 
de manobra contra a classe trabalhadora 

Até agora, o Plano Collor l, só na área 
metalúrgica da Zona Franca de Manaus, de­
mitiu maiS de 10 mIl trabalhadores, na cons­
trução civil, mais de 7 mil, enquanto no co­
mércio mais de 5 mil trabalhadores já foram 
mandados embora. 

Agora vem o Plano Collor lI. Qual a expec­
tativa da classe trabalhadora e do povo brasi­
leiro com relação a esse plano? Nenhuma. 
Há apenas a esperança de viver mais um ano 
de medo, mais um ano aterrorizante, como 
vivem as pessoas no Golfo Pérslco. EntIe­
tanto, o medo de morrer de fome talvez seja 
pIOr do que o de morrer numa guerra, já 
que o tiro bate e mata, enquanto aqui vamos 
morrendo devagar. 

Quero dizer ao nobre Deputado Amaral 
Netto que S Ex' não plecisa mais se preocu­
par com a aprovação de seu projeto sobre 
a pena de morte, pois o Pre,idente da Repú­
blica já está matando a classe trabalhadora 
de cabo a rabo neste País 

Nós, que estamos sendo desrespeitados pe­
lo Executivo, temos a responsabilidade de 
não deixar que ISSO aconteça. 

O Sr PreSidente da Repúbhca já rasgou 
a ConstitUição aqUi aprovada. O art. 3" da 
ConstitUição Federal diZ o segumte: 

"Constituem obJetiVOs fundamentais 
da República Federativa do BraSIl. 

II - garantir o desenvolvimento na­
cional, 

lU - erradicar a pobreza e a margina­
lização e reduzir a, de5lgualdade, ,OClaIS 
e r~glOnals " 

Por ISSO, Sr. PreSidente, SI" e Srs Congres­
sistas, temos a responsabilidade de fazer cum­
pnr a ConstitUição, uma vez que o Pre~idente 
da Repúbhca não a respeita 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevidt 
- Concedo a palavra ao Deputado FranCISco 
Domingos dos Santos. 

O SR. FRANCISCO DOMINGOS DOS 
SANT0S (PT - DF Sem reVisão do orador.). 
- SI. Presidente, Sl's e Srs Congres,ü,tas, 
meu pnmelIO contato com esta Casa foi em 
outubro de 1979. O regime ainda era o da 
ditadura militar, quando ocupávamos essas 
galeIias para cobrar do PreSidente do Con­
gresso Nacional, Q então Senador Jarba, Pas­
sarinho, uma posição a re5peIto do arrocho 
salarial 

Neste instante, retorno a esta Casa na con­
dição de Deputado Federal, eleito pelo povo 
do Distnto Federal. E qual não é a nossa 
tristeza ao venficar que, ao longo des,es dez 
anos, a política de arrocho e miséria se acen­
tuou. Hoje, para verificar a miséna da qual 
os trabalhadores são vítimas, não é preciso 
ir longe, não é preciso ir à África, ao Ceará 
ou ao Intetior do Maranhão. Tive a oportu­
mdade de venfIcar nesta Casa o .quanto de 
Injustiça campeia neste País. Este é o contra­
cheque (exibe o documento)de uma trabalha-
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dora da limpeza desta Casa, que recebeu, 
no mês de janeiro, um salário líquido de Crz$ 
18.561,21! Essa trabalhadora, D. Celma, é 
o espelho real da mlséna em que a sociedade 
e os trabalhadores se encontram. Mãe de oito 
filhos, mora em uma favela, em uma toca, 
com sua família - como se fossem ammais! 
MIlhões de trabalhadores passam por situa­
ções, semelhantes. Sr" e Srs. Congressistas, 
espero que V. Ex's não se choquem com o 
que agora vou mostrar, pOIS quero chamar 
a atenção desta Casa e todo o povo para a 
misérIa que assola o País. Este (exibe) é o 
almoço que D. Celina traz a cada dia, ao 
sair de sua residência para limpar as depen­
dências desta Casa. 

Está na hora de o Congresso Nacional 5e 
levantar e assumir seu papel, dizendo "não" 
a essas medidas antipovo, baixadas por um 
Presidente insansível, que não tem resposa­
blhdade com a Nação. Caso contráno daqUi 
a alguns dias não será somente D Celma 
que se alimentará com isto. Aliás, tal refeição 
ela come lá no subsolo do Anexo IV, num 
local que posso chamar de "corredor da ver­
gonha." Este o tratamento de que aqueles 
trabalhadores são vítimas. 

Repito, Sr Presidente: se este Congresso 
não a5sumir seu papel e não tiver dignidade, 
milhões de trabalhadores contmuarão viven­
do nessas mesmas condições subumanas Se 
alguém tem dúvida quanto ao que estou di­
zendo, que compareça ao subsolo do Con­
gresso Nacional e do Ministério do Trabalho 
e da PreVidênCia SOCial, e sentirá de perto 
a reahdade desses trabalhadores da hmpeza. 

SI. Presidente, Sr" e Srs. Congressistas, 
se em Brasília a Situação dos trabalhadores 
é esta, imagmem o que ocorre com os que 
vivem no Interior do Acre, do Maranhão, 
do Piauí, de Pernambuco, de São Paulo, en­
fim, de todo o BraSIl. 

Portanto, Sr Presidente, é preciso que o 
Congresso rejeite essas medidas e busque 
uma política econômica e social decente, para 
que este País cresça e nele haja uma verda­
deira distribUição de renda. Não é possível 
o povo brasileiro continuar a morrer de fome, 
Vivendo na mais absoluta misérIa (Palmas) 

O Sr. Edson Silva - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVides) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. EDSON SILVA (PDT - CE. Sem 
revisão do orador.) - Sr Presidente, Sr" 
e Srs. Congressltas, tenho em mãos xelox 
do "Informe Publicitário", de O Estado de 
S. Paulo,publicado no dia 5 de fevereiro de 
1991. A matéria pubhcada pelo conceituado 
jornal traz uma entrevista do Mimstro Ozires 
Silva,' da Infra-Estrutura, com empresános 
marítimos de São Paulo. Num determinado 
momento do dabate, o Ministro Ozires Silva, 
falando aos empresários, diZ que, no momen­
te em que tramitasse nesta Casa qualquer 
matéria do interesse do empresariado pau­
lista, eles devenam vir aqui para fazer um 
lobby,para fazer pressão; mais do que pres-
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são, para gntar; mais do que gritar, para jogar 
coisas nos Parlamentares 

Estou encaminhando à Mesa, Sr. Presiden­
te, documento em que eXIJo que o Sr. Minis­
tro, como estabelece o art. 226, item lI, do 
Regimento Interno, confirme ou negue as de­
clarações publicadas pelo jornal O Estado de 
S. Paulo. 

MUito obrigado 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVides) 
- A Mesa adotará as providências socilitadas 
por V. Ex' 

MATÉRIA A QUE SE REFERE O 
ORADOR. 

OZIRES: "EMPRESÁRIOS, 
FAÇAM SEU 'LOBBY'!" 

O que impede o fim do monopólio dos 
smdlcatos de avulsos nos portos? 

"Peço que aguardem até que terminemos 
o projeto de desregulamentação e o subme­
tamos ao preSidente da República. Temos 
discutido bastante com o Syndarma e outras 
entidades, e com os sindicatos dos trabalha­
dores, estivadores, capatazla, consertadores, 
todos eles, e já estamos corri idéias bastante 
firmadas. Portanto, a partir do instante que 
o preSidente conSidere adequado, Já estare­
mos com um diploma legal rezoavelmente 
formado. Quanto à redação específica, onde 
estão as vírgulas e os pontos, conservamos 
conosco, porque é um assunto extremamente 
sensível De qualquer forma, por medida pro­
visória ou projeto de lei, essa nova regula­
mentação será debatida no Congresso Nacio­
nal. 

"Nesse debate no Congresso eu peço -
aliás, mais que peço, apelo - aos senhores 
empresários que não sejam novamente derro­
tados, como aconteceu na Assembléia Nacio­
nal Constituinte. Que preparem os seus me­
camsmos junto ao Congresso Nacional, para 
trabalhar e defender aqueles pontos que os 
Srs. desejam defender, sejam favoráveis ou 
contrános ao dispositiVO legal que o governo 
está pretendendo. E não tenham, pelo amor 
de Deus, o menor constrangimento de fazer 
isso. De forma alguma nós consideraremos 
uma opOSição do setor empresarial, dos tra­
balhadores, a respeito de determinados dis­
pOSitiVOS que nós escrevamos, que sejam con-

- tr~rios. 
"Não, eu acho que tem que se consagrar 

a vontade da maioria. Mas é necessário que 
os Senhores. exercitem seus músculos, por­
que os trabalhadores também estarão fazen­
dolobby,na boa acepção da palavra, junto ao 
Congresso, bastante forte. Mais que lobby, 
pressão. Mais que pressão, grito. MaiS que 
gnto, jogando cOisas nos parlamentares no 
momento em que for votada qualquer coisa 
Isso vai acontecer, inegavelmente, porque o 
passado já demonstrou que ocorre. Quem 
sabe, os Senhores possam segUir o mesmo 
caminho, se estiverem dispostos a tanto. De 
qualquer forma, nosso sistema permite que 
as galenas se manifestem, é um dos poucos 
parlamentos do mundo em que a galena se 
manifesta. ( .. .)" 
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As reticências são por conta da repetição 
e enfatização dessas posições. pelo Mimstro 
Ozires Silva, da Infra-Estrutura. durante o 
Seminário Nacional de Transporte Marítimo 
e Construção Naval, promovido dia 1" no ho­
tel paulistano Maksoud Plaza pelo Syndarma, 
com planejamento e realização da~ Edições 
Aduaneiras e apoio da AEB. Adede e 
FCESP. 

O ministro completou essa resposta a uma 
pergunta do plenário. "Com toda desenvol­
tura, defendam seus pontos de vIsta. não ce­
dam de maneira nenhuma, inclusive contra 
nós próprios. Podemos divergIr bastante do 
pondo de vista profissional e ainda sairmos 
para tomar. não um uísque, que é importado, 
mas uma cachaça, depob da discussão Peço 
que nos ajudem a aperfeiçoar essa legislação, 
através de salutar dIscussão, que é a base 
do princípIO democrático." 

Exm" Senhor Presidente do Congres,o Na­
cional Senador Mauro Benevides 

O deputado abaixo firmado com amparo 
no art. 226 item 11, do Regimento Interno 
vem através do presente encaminhar a Vossa 
Excelência pedido de Informação do Mim~tro 
de Estado Ozues Silva da Infra-Estrutura 
com base no que se segue: 

Conforme matéria publicada no suplemen­
to especIal do dia 5 de fevereiro do corrente 
ano do jornal O Estado de S. Pauloo senhor 
ministro em questão. teria sugendo a empre­
sários paulbtas que quando nesta Casa trami­
tassem projetos de seus interesses que os em­
presános se mobilizassem. que fIzessem lob· 
by,pressão. Mais que pressão. gnto. Mais que 
grito, jogassem cOisas no, parlamentares no 
momento em que fosse votado qualquer coi­
sa. Transcrevo na íntegra as expressões do 
ministro. 

Entendo Senhor Presidente. se verdadeiras 
as afirmações publIcadas pelo conceituado 
jornal. o Senhor Mim~tro Ozires Silva agIU 
com deselegância e desrespeito para com o 
Congresso Nacional. 

Mais que ISSO, feriu a ConstitUição que se 
expressa exigindo harmoma entre os Pode­
res. 

Solicito de Vo~sa Excelência que intime 
o senhor ministro a prestar informações por 
escrito sobre a referida matéria negando ou 
afirmando tal fato. 

Sala das Sessões do Congres>o Nacional 
aos 5ete dias do mês de fevereiro de 1991 

Edson Silva,Deputado Federal PDT/CE. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevide~) 
.- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Euler Ribeiro. 

O SR. EULER RmEIRO - (PMDB AM. 
Pronuncia o seguinte dh,curso.) - Sr. Presi­
dente. Sr'" e Srs. Congressistas. a região 
Amazônica está sendo discnmInada pelo no­
vo pacote econômico do Governo. O Progra~ 
ma de Fomento à Competividade Industrial 
está Impedindo o próprio Banco da Ama­
zônia S/A. - BASA - de liberar recursos 
para os projetos de desenvolvImento econô­
mico e social para a Amazônia. Isto é uma 
discriminação qa equipe econômica, que, " 
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sem conhecer as reais necessidade da nossa 
Amazônia, vem interferir, de maneira abu­
siva e agressiva, na vida de milhares de habi­
tantes da Região Norte. 

Essa atitude, tomada pela equipe econô­
mica do Presidente Collor, não foi, tenho 
certeza, esclarecida ao Presidente da Repú­
blica Como imaginar que a RegIão Norte. 
com estados que estão nas fronteiras de uma 
área ainda pouco desbravada, peça recursos 
para seus projetos em bancos que tão-somen­
te atendem aos interesses de suas respectivas 
regiões? 

Isto é maceitável Srs e Srs. Congressistas. 
Por esse motivo, Já enviei ao Presidente da 
República mensagem de protesto. acusando 
a discriminação cometida contra mInha re­
gião. Não pos~o acreditar que tal fato tenha 
sido realmente bem explicado ao Sr. Presi­
dente. Espero seja modifIcado este artigo In­
feliz, que excluiu do Basa a faculdade de cui­
dar das necessidades da Amazônia, pois fOi 
para este fim que aquele banco foi criado 

Nesta Casa da democracIa, registro o apelo 
da Amazônia para que a SItuação seja anali­
sada profundamente. com a abordagem dos 
aspectos econômic05 e sociais que estão sen­
do renegados no Programa de Fomento à 
CompetitIvidade Industrial. 

O povo da Amazônia não merece ser diseri­
minado. 

Era o que eu tinha a dizer. SI. Presidente. 
(MUito obrigado.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BenevIdes) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Magalhães TeIxeira. 

O SR. MAGALHÃES TEIXEIRA (PSDB 
- SP. PronuncIa o seguinte discurso.) - SI. 
Presidente, Sr" e Srs. Congressistas, o dia 
de hoje marca a instalação oficial da demo­
cracia particIpatIva no BraSIl. Campinas, ci­
dade que tem contribuído de maneira mtensa 
para o desenvolvimento do País, seja no &etor 
cultural, econômico e social, seja no &etor 
de pesquisa científico e industrial de alta tec­
nologia. hoje se destaca no cenário político 
nacional, como a primeira metrópole braSI­
leira que analisará uma proposta de iniciativa 
popular, através da sua Câmara de Verea­
dores. Em prazo curtíssimo, foram consegUi­
das maIS de 40 mil aSSInaturas. ultrapassando. 
assim em muito as adesões exigidas por lei, 
de 5% do número de eleitores. 

Essa proposta da comumdade visa a corri­
gir a ganância da atual administração muni­
cipal em relação ao IPTU, que deixou de 
ser um imposto c:om fInalidade ~ocial para 
ser um ato confiscatóno. 

É importante ressaltar que tal projeto foi 
de iniciativa da Ordem do~ Advogados no 
Brasil - Seção de Campinas, Estado de São 
Paulo, dos sindicatos de Trabalhadores, da 
Sociedade Amigos de Bamo. tendo ainda a 
participação de nosso partido, o PSDB 

Seguramente. Sr. Presidente. Sr" e Srs. 
Congressistas, a comumdade mobilizada cor­
rigirá os excessos cometidos pelo Poder Exe­
cutivo Municipal. dando início a uma prática 
que deverá ser seguida por todos. 
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Outro assunto,- Sr. Presidente, Sr" e Srs. 
Congressitas. 

Na solenidade de abertura da 49' Legisla­
tura. por ocasião da posse dos Srs. Deputa­
dos. apresentei proposta ao presidente dos 
trabalhos, Deputado Ulysses Guimarães, no 
sentido de auto convocar o Poder LegIslativo 
sem qualquer ajuda de custo aos Parlamen­
tares. 

Nossa proposta continha as seguintes pre­
missas: 

1) - A posse de seu no dia 10 de fevereiro, 
sendo que, no dia seguinte, devamo& eleger 
a Mesa Diretora. e já no dia 3, entraríamos 
em recesso, processo esse que, embora Cons­
titucional e RegImental. não contaria com 
a compreensão da sociedade. 

2) - Com a auto convocação, o Con­
gresso poderia elaborar sua pauta. nela inse­
rindo Itens importantes. entre os quaIS a 
Emenda Nelson Jobim. que regulamenta o 
uso de medidas provisórias. . 

3) - Evitaríamos dessa forma ser convo­
cados por outro Poder, o que sempre é cons­
trangedor. 

4) - Demonstraríamos à sociedade que 
este Congresso quer trabalhar. cumprindo o 
seu dever, neste momento de sérias dificul­
dades que o País atravessa, seja no âmbito 
interno. seja no âmbito externo. 

Portanto. SI. PresIdente, venho agradecer 
a V. Ex' e aos componentes da Mesa DIretora 
do Congresso o atendimento da propo;ta que 
fizemos para que os trabalhos legislativos não 
tivessem ajuda de custo. para não onerar os 
cofres públicos, fato este que mereceu elogios 
por parte.de segmentos da socIedade e da 
própria imprensa. 

Com o mesmo intUito, solicitamos a V Ex' 
a agilização dessa proposta, para que possa­
mos aprovar em breve medidas de reforma 
legislativa e admimstrativa, tendo em vista 
a modermzação e a democratização deste 
Parlamento, tais como: 

1) - Regulamentação da medida provi­
sória, para evitar o seu uso abUSIVO pelo Po­
der Executivo 

2) - Programação e publicação mensal 
da pauta relativa à, matérias a serem" apre­
ciadas no plenáno 

3) - Redação para um terço do quorum 
para as deliberações desta Casa e de suas 
comissões, mediante alteração do art. 47 da 
Constituição Federal. 

4) - Facilidade no processo de pedidos 
de verificação de presença. 

5) - Redefimção da atribuição do Colé­
gio de Líderes. 

6) Desconcentração do trabalho legislati­
vo para as Comissões Técnicas. 

7) Elaboração e aprovação do CÓdIgO de 
Ética e Decoro Parlamentar, previsto no Re­
gimento Interno. 

8) - Modernização da divulgação dos tra­
balhos legislativos. 

9) ~ Regulamentação da Comissão Mista 
de Orçamento. 

10) - Elaboração do novo Regimento 
Interno do Congresso Nacional. 
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Para que tudo isto se torne realidade, pro­
pomos que se forme Comissão Mista de De­
putados e Senadores para apresentar dentro 
de trinta dias os resultados dos trabalhos. 

Sr. Presidente, para que faça parte do meu 
discurso, leIO artigo de minha lavra intitulado 
"Trabalho, a resposta do Congresso." 

"Dia l° o Congresso se reunirá para 
a posse dos novos parlamentares. Em 
seguida, serão eleitos os integrantes das 
mesas dirigentes dos trabalhos na Câma­
ra e no Senado. Tudo termina com um 
ato formal, como em qualquer outro país 
democrático. O que me mcomoda e me 
constrange, como d~putado federal elei­
to, é que depois desse formalismo, volta­
remos todos para casa, pOIS os trabalhos 
só começarão dia 15. 

Preocupa-me a Imagem desgastada do 
Congresso. Há uma comissão do PSDB 
encarregada de propor mudanças no Re­
gImento Interno, que modernizem o 
Congresso adaptando-o às novas exigên­
cias da sociedade. Um grupo de colegas 
de outros partidos também trabalha nes­
se sentido O simples fato de parlamen­
tares estarem se reunindo para buscar 
soluções que removam o lixo autoritário 
e coloquem o Poder Legislativo nova­
mente na vanguarda do processo político 
aponta para um Congresso mais sobe­
rano e independente, com conseqüente 
ganho para a sociedade O novo Con­
gresso deve abandonar a postura antiga, 
tão amplamente condenada pelos eleito­
res, se autoconvocar, abrindo mão dos 
ganhos extras, e começar os trabalhos 
já 

Fatos para análise não faltam Pode­
mos aproveitar os dias extras até para 
trocar idéias sobre ações que contribuam 
para a modernidade e, também, abrir 
a pauta de votação para solUCIOnar temas 
polêmicos, criando espaço no calendário 
para assuntos mais trabalhosos. Precisa­
mos, ainda, lembrar do conflito no Golfo 
e suas conseqúênclas para o Brasil. O 
que não devemos é ficar de braços cruza­
dos. Existe mUlto por fazer e, sobretudo, 
há de se dar uma resposta efetiva à des-

. crença generalizada. 

São necessárias mudanças no recesso, 
porque, embora o parlamentar tenha di­
reito a férias, a instituição não pode nem 
deve tê-Ias. Enquanto o presidente não 
se cansa de assinar medidas provlsónas 
como se fossem a única maneira de go­
vernar o País, o Congresso não deve ficar 
esperando passivamente sua convocação 
pelo Executivo, como se a ele fosse vm­
culado. 

Seria bom debatermos formas de co­
municação que mostrem nosso trabalho 
ao público. São comuns fotografias do 
plenário vazio que, eVidentemente, cho­
cam a opinião pública porque Simboli­
zam descaso e falta de responsabilidade. 
Contudo, nem sempre retratam o que 
se passa. No Congresso ocorrem diversas 
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reumões, algumas nos horários das vota­
ções em plenário. 

Não quero defender o antigo Congres­
so nem o cnticar, mas acrédIto que um 
exemplo possa ser elucidativo O presi­
dente da República despacha com minis­
tros, assina decretos, normas, portarias 
e medidas provisórias todos os dias. Pelo 
centralismo do Poder, ele é mais visto 
pelo público. O trabalho parlamentar é 
mais complexo, interpretativo e concI­
liador de antagonismos, principalmente 
num país corno o nosso, excessivamente 
marcado pela intervenção do Estado na 
economia. Por ser urna Casa que busca 
o equilíbno da Federação e pela multipli­
cidade de seus representantes, as deci­
sões, obviamente, 

Justamente nesse emaranhado de co­
missões, reuniões de bancadas, de líde­
res de bancadas, que reSide a essência 
da democracia e nossa tarefa como re­
presentantes da SOCiedade. Cabe-nos as­
segurar transparência a todo o processo 
decisória. O momento polítiCO é grave, 
já sabemos, a imagem dos políticos está 
desgastada, ternos consciência, mas não 
podemos ficar impassíveis sem pelo me­
nos tentar melhorar o Congresso Den­
tro de quatro anos, o Parlamento será 
novamente julgado. Espero que ele não 
seja. marcado outra vez pelo desapon­
tamento dos eleitores, que l'referiram, 
de norte a sul, sem qualquer movimento 
orquestrado, anular ou votar em bran­
co." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, 
Sr" e Srs. Congressistas. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Concedo a palavra a nobre Deputada Jan­
dira FeghaJi. 

A SRA. JANDlRA FEGHALI (PC do B 
- RJ )- Pronuncia o segumte discur~o.)­
Sr. Presidente, Sr's e Srs. Congressistas, rece­
bemos ofício-circular da Federação Nacional 
dos Conferentes e Conserta dores de Carga 
e Descarga, Vigias Portuários e Trabalhado­
res de Bloco, assinado por seu Presidente, 
Mário Teixeira, onde são denunciadas as de­
clarações do SI. Ministro Ozires Silva, da In­
fra-Estrutura, durante o Seminário Nacional 
de Transporte Marítimo e Construção Naval, 
promovido dia 1", no Maksoud Plaza, pelo, 
Synqarma. 

Respondendo a urna pergunta sobre o 
que Impediria o fim do monopólio dos Sindi­
catos de avulsos nos portos, o Ministro, se­
gundo o suplemento especial da O Estado 
de S. Paulo de 5 de fevereiro, afirmou: 

"Peço que aguardem até que termme­
mos o projeto de desregulamentação e 
o submetamos ao Presidente da Repú­
blica. Por medida provisória ou projeto _ 
de lei, essa nova regulamentação será 
debatida no Congresso Nacional." 
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Neste debate, prossegue o Ministro: 

Eu peço, aliás mais que peço, apelg 
aos senhores empresários que não sejam 
novamente derrotados, como aconteceu 
na Assembléia Nacional Constitumte. 
Que preparem os seus mecanismos junto 
ao Congresso NaCIOnal, para trabalhar 
e defender aqueles pontos que os senho­
res desejam defender. sejam favoráveis 
ou contrários ao dispositivo legal que o 
Governo está pretendendo E não te­
nham, pelo amor de Deus, o menor cons­
trangimento de fazer isso." 

Não bastasse a parcialidade de mamfes-
tação corno esta em favor dos armadores e 

I contra os descamlsados, o Sr. Ministro vai 
mais adiante e sugere que o lobby empresarial 
use de violência'para defender os seus interes-
ses. DIZ S. Ex': 

"Mas é necessário que os Srs, exer­
citem os seus músculos, porque os traba­
lhadores também estarão "fazendo lob­
by." 

Depois de dizer que já aconteceu de se 
jogarem coisas nos Parlamentares durante as 
votações, o SI. Ministro OZlres Silva acres­
centa: 

"Quem sabe os senhores possam se­
guir o mesmo caminho, se estiverem dis­
postos a tanto." 

Estamos diante de um fato da maIOr gravi­
dade, SI. Presidente. Um Ministro de Estado 
concita os empresános do setor de navegação 
a "jogarem coisas" nos Parlamentares, a 
constituírem um lobby VIOlento para fazer 
passar propostas de interesse desses mesmos 
empresários. 

Esta atitude, Sr. Presidente, é mais uma 
demonstração do verdadeiro caráter deste 
Governo, que se diz defensor dos descami­
sados. É um Governo, sim, contra o povo, 
antidemocrátIco, que, não contente em fazer 
pouco do Poder Legislativo com as suas in­
contáveis medidas provisónas, agora propõe 
que a agressão a esta Casa chegue às vias 
de fato. 

ApOlO, Sr. Presidente a proposta do emi­
nente Deputado Edson Silva, no sentido de 
que o Sr. Ministro dê os devidos esclareci­
mentos sobre suas declarações. Mais amda, 
é preciso que faça urna retratação e um pedi­
do público de desculpas Isto se impõe, sob 
pena de se levar o Poder Legislativo à com-

_ pleta desmoralização 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)-Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Ney Lope~, que falará pela Liderança do 
PLF. 

O SR. NEY LOPES (PFL- RN. Sem revi­
são do orador.) - SI. Presidente, Sr's e Srs. 
Congressistas, gostaria de comumcar à Casa 
um fato que, do ponto de vista da integração 
social, econômica e política da Améríca Lati­
na, me parece da maior importância. Recen­
temente, a Junta Diretiva do Parlamento La­
tino-Amencano aprovou, por unanimidade, 
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a instalação da sede definitiva deste órgão 
na cidade de São Paulo Es,a era uma luta, 
Sr. Pre~ldente, que se vinha desenrolando 
há algum tempo, encontrando resistência de 
certo~ países da América do Sul. No entanto, 
o assunto chegou a bom termo, e, já na pri­
meira semana de março, os dirigentes do me­
morial da Aménca Latina, em São Paulo. 
estarão lançando a pedra fundamental da fu­
tura sede do Parlamento Latino-Americano. 

Sr. Presidente, vivemo'i momento em que 
questões transanacionais, pela sua natureza, 
estão acima das nações e dos estados. Por 
exemplo, discutimos os problemas da díVida 
externa da, drogas. da violência, enfim, pro­
blemas de toda natureza. Ele, se t:olocam, 
em nível de discussão, muito acima dos Esta­
dos, muito acima no nível mterno. Na Euro­
pa. por exemplo, que em 1 Y92 estani total­
mente integrada, já funciona, há algum tem­
po, com sede em Estlasburgo, o Parlamento 
Europeu, com representação de todos os paí­
se,. 

Portanto, a mstalação do Parlamento Lati­
no-Americano em São Paulo deve represen­
tarpara nó" brasileiros. e especialmente para 
nós, Parlamentares, uma Iesponsabilidade a 
mab. E, nesta hora, na condição de Presi­
dente do Grupo Brasileiro do Parlamento La­
tino-AmerIcano, não apenas comunico o fa­
to, mas solicito aos colegas que se integrem 
ao debate crítico, dando sua contribUição, 
para que, muito em breve, em nossos País, 
na cidade de São Paulo. se m,tale a sede 
do Parlamento Latino-Americano, com re­
presentação de todas a, nações do Continen­
te. 

Desta maneira, a exemplo de outras áreas 
do mundo, a Aménca Latina também poderá 
intergrar-se politIcamente para enfrentar 
suas questões econômica, e sociais. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVides) 
- A Casa agradece ao Deputado Ney Lopes, 
que preside o Grupo BrasIleiro do Parlamen­
to Latlllo-Americano, a comulllcação. E 
acredito que tanto o Senado Federal como 
a Câmara dos Deputados haverão de presti­
giar a ação do Grupo BrasIleiro do Parla­
mento Latino-Amencano. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Concedo a palavra à nobre Deputada J an­
dira Feghali, que falará pelo PC do B. 

A SRA. JANDIRA FEGHALI (PC do B 
- RJ. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi­
dente, Sr" e Srs. Congressistas, ao falar nova­
mente no horário da Liderança do PC do 
B, representando também nosso Líder, o De­
putado Haroldo Lima, gostaria de fazer um 
registro inicial, exatamente sobre a reunião 
que houve ontem nesta Casa de lideranças 
de partidos declaradamente de oposição. 

Como primeiro re,ultado desta reunião, 
saiu o manifesto aqui lido pela Deputada CI­
dinha Campos, no qual se tenta, de forma 
muito clara, estabelecer dois grandes eixos 
de atuação nesta Casa. O primeiro é exata­
mente uma postura de não mais pcunitir que 
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este Congresso se mantenha sub,erviente ou 
a reboque das ações do Poder Executivo, 
que. cada vez mais, concentra poderes e mar­
ginaliza. desre,pelta e retira do processo deci­
sório o Congresso NaCional. Tenho certeza 
de que es,a proposta retirada ontem da reu­
nião da qual participaram o PDT. PT. PSB. 
PC do B, e PCB não se limita a esse, partidos, 
já que a defesa do Congresso Nacional pa~sa 
também por um conjunto de outras força, 
de parlamentares que para cá vierem para 
cumprir um papel político e não querem par­
ticipar mais do jogo de faz-de-conta na apre­
ciação das medidas povisónas: votamo, con­
tra elas mediante a aprovação de um projeto 
de conver,ão, mas este projeto é vetado e 
novas medidas são editadas. Além disso. os 
acordos feItos até agora não estão ,endo re,­
peitados pela Liderança da Maioria ou pelo 
próprIo Governo Federal. Não podemos mais 
aceitar esse jogo que ilude a opinião púbhca 
e faz de nós marginais da decisão política 
ou pessoas que estão aqui com pactuando com 
o jogo de i1usõe,. 

Diante disso, acho que es~e primeiro gran­
de eixo eXIge de nós a mobilização da ~OcIC­
dade civil, para que compreenda a necessi­
dade imediata de se regulamentar a edição 
de medidas provisórias, para pennitir que o 
Poder Legislativo pa~se a legislar, a fazer as 
lei<, complementares, entim, a exercer o seu 
papel representativo, ao invés de ficar di<,cu­
tmdo medidas provisórias ou propondo ante­
cipação da revisão da Constituição. A pro­
po,ta de antecipação da revisão constitUCIO­
nal, na realidade, tem como conteúdo funda­
mentai golpear as conquistas já e,tabelecidas 
no texto constitucional e que não foram mnda 
sequer aplicados. no seu conjunto. 

O segundo aspecto é divulgar à sociedade 
o que Significa o Plano Collor lI. que tenta, 

_ como diz o documento. remendar o Plano 
Collor L diante do seu fracasso. 

E gOi>taria de destacar hOJe, em especial. 
a questão dos servidor~s público; e, conse­
quentemente, dos apo~ntados e pensionis­
tas Digo hoje, porque está acontecendo uma 
parahsação de vinte e quatro horas do, ,erVI­
dores públicos. destacadamente Oi> da Previ­
dência Social, categoria da qual faço parte 
como profissional de saúde do INAMPS. Os 
trabalhadores da Previdência Social - que 
muito contribuem, na execução dos traba­
lhos. para devolver ao povo, na forma de 
serviços essenciaiS, o tributo que inCide sobre 
os salános - vêm sendo agredidos cotidiana­
mente. Eles foram discriminados durante to­
do este período, e agora outra vez o são forte­
mente com esse novo plano, pois não têm 
qualquer perspectiva de reajuste, e estão, 
juntamente com os aposentados e pen;ionis­
tas, tendo agudizada sua situação de deses­
pero. 

A PrevidênCia Social tem sofrido uma ou­
tra agressão, que diz respeito a questõe, es­
senciais do povo, por exemplo, a saúde. No 
nosso Estado, o Rio de Janeiro, toda rede 
pública de saúde estlÍ praticamente caneen-
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trada e grande parte dela - os hospitais da 
Previdência SOCial - não tem obtido, até 
aqui, do Governo o respeito às normas consti­
tUCIOnais reguladoras do Sistema Úmco de 
Saúde. como tem sofrido perdas deCisivas 
com as demissões e disponibilidades postas 
em prlÍtIca até aqUi. ISSO acarreta a desati­
vação de grande parte do setor de saúde, 
deixando importante parcela da população 
do Rio de Janeiro sem qualquer assistênCia 
médica e multlprotissional. 

Os funcionános da Previdência Social hoje 
paralbam seus trabalhos não só remvidlcando 
respeito à saúde da sociedade l1uminense e 
do BrasrI, mas também contra as medidas 
contidas do Plano Collor II e, preventiva­
mente. contra possível envIO de projeto de 
leI a esta Casa, pretendendo cortar gratifi­
cações e antecipação do Plano de Cargos e 
Salários. que são direitos adquiridos desses 
trabalhadores, sendo portanto Impedida sua 
revogação 

E~ses trabalhadores já conseguiram um 
primeIro tento: Impediram edição de medida 
provisória a respeito e o encaminhamento da 
matéria através de projeto de leI. Reconhe­
cemos que isso representa um recuo do Exe­
cutiVO. Porém, preCIsamos fazer ver ao Go­
verno Federal que esse projeto de lei sequer 
pode dar entrada nesta Casa, porque é abso­
lutamente inconstrtucional, como também é 
o conjunto de medidas do Plano Collor n. 

A Mmistra da Economia, que tem demons­
trado total insensibilidade às questões sociais 
e seguidas agressões ao texto constitucional, 
deveria vir a este plenário, mesmo no período 
de carnaval, discutir as novas medidas econô­
micas. 

Quero deixar registrado muito claramente 
que o Partido Comunista do Brasil não só 
votará contra esse plano - como igualmente 
o farão os demais partidos que ontem partIci­
param desta reunião - mas também concla­
ma este Plenário a acolher o recurso, assinado 
em bloco, de inadmissibilidade dessas medi­
das, para que sequer tenhamos que passar 
pelo vexame. pela situação de marginalidade 
a que estamos sendo submetidos pelo Poder 
Executivo. Porisso, solicitamos não só o aco­
lhimento deste recurso, mas tembém a vota­
ção favorável a ele, para que possamos dizer 
ao Poder Executivo que este Congresso é 
uma instituição democrática, legítima e legal, 
que quer responder à sociedade com seu po­
der político de deliberar. de legislar. Mostra­
remos que o Legislativo não é um marginal 
nas decisões, mas que quer discutir as leis 
complementares. os projetos de lei de inicia­
tiva dos deputados e avaliar, não sob forma 
de medida provisóna, as sugestões ou posi­
ções do Poder Executivo. Este recurso dará 
entrada hoje e será apreciado plenário. Re­
queremos não só seu acolhimento, mas sua 
aprovação, para que essas medidas retornem 
à origem e possamos elaborar uma política 
econômica Justa para os trabalhadores deste 
País. (Palmas) 
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Durante o discurso da Sr§ fandlra 
Feghali, o Sr. Mauro Benevides, Presl· 
dente, deixa a cadeira da PresidêncIa, 
que é ocupada pelo Sr. InocêncIO Ol!· 
velra. 

Durante o discurso do Sr§ fandlra 
Feghali, o Sr. InocêncIO Oltveira deixa 
a cadeira, da PresidêncIa que é ocupa· 
da pelo Sr Alexandre Costa, I. VIce· 
Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Pela Liderança do PT, com a palavra o 
Deputado Hélio BIcudo 

O SR. HÉLIO BICUDO (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr Presidente, Srs. 
Congressistas, o pronunciamento que faço 
hoje, por delegação do líder do Partido dos 
Trabalhadores, Deputado José Genoíno, 
vem em sequência à reumão de ontem, em 
que PDT, PT, PC do B, PSB e PCB resolve· 
ram juntar·se para combater as medidas pro· 
visórias recentemente editadas pelo Governo 
Federal. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, antes 
mesmo da posse dos novos parlamentares que 
compõem, no Senado e na Câmara, o Con· 
gresso Nacional, o Presidente da República 
editou duas medidas provisónas, introduzin· 
do profundas modificações no chamado PIa· 
no Collor, que pretendia ser um plano econô· 
mico e que acabou fracassando, na condição 
de mero conjunto de medIdas monetárias que 
não tiveram êxito na redução das tendências 
inflacIOnárias que de há muito qualificam a 
economia nacional. E o fez socorrendo·se dos 
mesmos expedientes utilizados anteriormen· 
te: a edição de medidas provisórias. 

A primeira mdagação que deve ser feita 
refere·se à propriedade do caminho adotado 

Dizer que a situação criada pelo "Plano 
Collor", que estimulava novas pressões mfla· 
cionárias, Impunha meididas heróicas é, mais 
ou menos, pennitir·se que se aproveite, ai· 
guém, da própna torpeza, fazendo·a valer 
para a obtenção de objetivos que buscam con· 
solidar, sem que se saiba, na verdade, quaIs 
são. 

O novo "Plano", como o primeiro, é in· 
constitUCIOnal, pois medidas dessa dimensão 
não podem ser adotadas, a não ser mediante 
o debate que a atuação parlamentar enseja 
e qJJe a Constituição prevê. 

E verdade que, na Legislatura que se esgo· 
tou no dia 31 de janeiro, o Presidente da 
República usou e abusou das medidas provi· 
sórias para implantar seu pretenso plano de 
combate à inflação. O Congresso fOi compla· 
cente e se deixou substituir pelo Executivo 
em atribuições que lhe são específicas. Este 
fato foi posto em relevo quando da posse 
dos atuais Congressistas, em discurso hIstÓ· 
rico pronunciado pelo emmente Deputado 
Ulysses Guimarães e, logo depois, quando 
assumiram as presidências da Câmara e do 
Senado, os emmentes Senador Mauro Bene· 
vides e o Deputado Ibsen PinheIro, todos 
profligando o autOIitarismo representado pe· 
lo uso e abuso das medidas provisórias. 
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Elas representaram, e hOJe maIS que on· 
tem, um teste ao novo Congresso: ou a Casa 
de Leis reage e põe as coisas nos devidos 
lugares, ou iremos, de degrau em degrau, 
descendo a escada que leva ao arbítrio e à 
ditadura. Com as medidas propostas, salien· 
te·se, há evidente desmerecimento da Fede· 
ração, submetidos os estados e municípIOs 
a d~cisões aleatórias da equipe econômíca. 

E tempo de reagir, e se espera que o Con· 
gresso Nacional readqUIra a autoridade de 
um real poder do Estado, que deve estar a 
serviço do povo e não submetido à vontade 
Impenal do PreSIdente da República e de sua 
eqUIpe econômica. 

Se começar errado, vai ser difícil encon· 
trar, de novo, os caminhos que não irão per· 
mitir que se desfigure, mais uma vez, o estado 
de direito. 

Que estejamos todos vigilantes esse é o 
preço da democracia - para que o mandato 
parlamentar não perca os prmcÍpios que qua· 
Iificam a sua representação, sem o que mexis· 
tirá o estado democrático que todos busca· 
mos construir. 

Submetido o Congresso, acentuar·se·á o 
declínio da democracia brasileira, e mais uma 
vez, traído estará o nosso povo. 

Daí as responsabilidades de nós todos dian· 
te do grande divisor de águas que a prepo· 
tência do Executivo propõe com seu estilo 
Imperial de menosprezo às mstitUlções. 

Pela democracia, SI. PreSIdente, é a pala· 
vra do Partido dos Trabalhadores. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Elias Murad. 

O SR. ELIAS MURAD (PSDB - MG. 
Sem reVisão do orador.) - Sr. Presidente, 
caros colegas Congressistas, tenho em mãos 
trabalho recente, publicado por uma revista 
científica internacional, do Departamento de 
Álcool, Abuso de Drogas e Saúde Mental, 
que reflete pesquisa feita por uma equipe de 
professores da Escola Paulista de Medicina. 
Seu título é: "O uso ilícito de drogas psicotró· 
picas nas cidades brasileiras". 

O que logo de início chama a atenção neste 
trabalho, publicado em mglês por uma das 
maiores revistas especializadas do mundo, da 
AIcohol, Drug Abuses and Mental Health 
Administration, é que ele apresenta alguns 
dados estarrecedores. Entre outras coisas, diz 
o trabalho de pesqUIsa deste artigo que apro· 
ximadamente trinta milhões de crianças bra· 
sileiras pertencem a famílias que ganham o 
equivalente, em cruzeiros, a menos de 100 
dólares por mês. Há 7 milhões de cnanças 
brasileIras que vivem nas ruas - são as crIan· 
ças de rua - náo frequentando escolas e não 
tendo, tampouco, laços familiares 

Sr. Presidente, nessa pesqUIsa, de elevado 
conteúdo social, verificam·se alguns outros 
fatos estarrecedores. Por exemplo, afirma 
aqui um dos autores que 40% da& crianças 
de rua da cidade de Sáo Paulo usam duas 
ou três drogas ilícitas simultaneamente. São 
os chamados poliusuários, isto é, aqueles que 

Sexta-feira 8 535 

usam mais de duas drogas de abuso diferen­
tes. 

As drogas mars usadas pelas cnanças de 
rua - em São Paulo, cerca de 40%; e 20%, 
em Porto Alegre e Fortaleza - são os solven­
tes voláteis, as chamadas colas de sapateiro, 
o conhecido "cheirinho da Loló", que é uma 
mistura artesanal, geralmente feita em casa, 
de vános solventes. Esses produtos, repre· 
sentados pelos inalantes voláteis, ocupam o 
primeiro lugar no uso por essas crianças de 
rua de São Paulo, Fortaleza e Porto AlegIe 
- 40% em São Paulo e 20% nas outras cida· 
des. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, vêm em 
segllida citados a maconha e, em terceiro lu· 
gar, algo que nos preocupa profundamente: 
os chamados xaropes contra a tosse. 

Sr. Presidente, convém aqui salientar que 
exatamente no dia 31 de janeiro deste ano, 
atendendo a uma luta nossa de mais de oito 
anos, a Secretaria de Vigilância Sanitária do 
Ministério da Saúde resolveu proibir, em to· 
do o País, o produto químico usado na fabri· 
cação dos prmpipais desses xaropes: o chama· 
do zipeprol. E o caso de se dizer, Sr. Presi· 
dente, Srs. Congressistas, antes tarde do que 
núnca, porque várias crianças, adolescentes 
e jovens já se tomaram dependentes desses 
xaropes, registrando-se diversos casos de 
morte por overdose. De qualquer maneira, 
devemos louvar a atItude do Ministério da 
Saúde ao tomar tais providências contra as 
multinacionais de medicamentos, porque as 
duas prinCIpais fabncantes desses produtos 
à base de zipeprol são as multinacionais Sche· 
ring e Abhott, que lançaram o produto no 
Brasil sem que ele ainda tivesse sequer sido 
liberado nos Estados Unidos. 

Portanto, SI. Presidente, esperamos que 
atitudes como essa, da Secretaria de VigI· 
lância Sanitária, continuem retirando de nos· 
so mercado farmacêutico esses produtos, 
que, na verdade, têm sido usados como dro· 
gas de abuso, e não propriamente como medi· 
camentos. 

Queremos amda, Sr. Presidente, registrar 
este excelente trabalho realizado pela equipe 
chefiada pelo Prof. Elisaldo Karlini, da Esco· 
Ia Paulista de Medicina, que verificou, princi· 
palmente, o elevado índice de drogas consu· 
mido pelas nossas crianças de rua. Isso nos 
preocupa profundamente, porque os produ· 
tos voláteis, particularmente as colas, como 
a de sapateiro, são extremamente danosas 
para o sistema nervoso central. Podem pro· 
duzir danos irreparáveis aos neurõnios, parti· 
culannente nos jovens, nos adolescentes e 
nas crianças, que ainda têm o cérebro em 
formação. 

Portanto, pergunto desta Tribuna: se te­
mos amda trinta milhões de crianças pratica· 
mente abandonadas, nas ruas de nossas gran· 
des metrópoles, e se de 20% a 40% dessas 
crianças estão usando tais produtos, que tipo 
de cidadãos estamos formando para este 
País? Pennanece aqui a pergunta, principal· 
mente no momento em que se tomam provi· 
dências de arrocho salarial que, provavel· 
mente, vão colaborar para que a situação se 
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torne ainda mais dramática entre as tami1ms 
de pouco~ recursos de nosso Paí~. 

Portanto, Sr Presidente, fmalizo aqui as 
minhas palavras fazendo um apelo no sentIdo 
de que possamos retirar das ruas es~as cnan­
ças, futuros adultos de nosso País, para, quem 
sabe, depOIS transformá-los em cIdadãos dIg­
nos. 

Sr. Presidente, quero também fazer um 
apelo diferente à Mesa da Ca,a, poi; nosso> 
assessores parlamentare, encontram-se an­
gustiados, intranqtiilos, sem saber ao certo 
com quem podem contar, na continuidade 
de seu trabalho Realizei pesquisa, em As­
sembléIas Legislativas de várioS estados, m­
cIusive na Câmara Distrital, e verifiquei que 
os a~sessore~ parlamentare" nesses estados 
e em Brasília, recebem salários muito supe­
riores ao, pagos a nossos assessores Faço, 
portanto, um apelo a Mesa no ,entido de 
que seja essa situação definida rapIdamente, 
para não termos, por exemplo, assessores, 
corno o meu, gastando 600 do ,alário no 
pagamento do aluguel do apartamento onde 
moram. Não digo que a.quantia seja ou não 
elevada. Quero apenas salientar que precisa­
mos oferecer li nosso, tuncIOnários condições 
dignas e adequadas de trabalho, para que 
também possamos exercer na plenitude nosso 
mandato parlamentar. Espero que o saláno 
desses servIdores seja igualado ao dos asses­
sores da Câmara Distrital t: de várias outras 
Assembléias Legislativas. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Pela Liderança do PMDB, concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Genebaldo Correia. 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB 
-BA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr" e SISo Congres~istas, vários parti­
dos já se expressaram, nei>ta Casa, a respeito 
das recentes medidas provI~órias editadas pe­
lo Sr. Presidente da República. 

O PMDB, consciente da sua responsabI­
lidade, tem atuado nesta Casa corno partido 
de oposição ao Governo, mas se recusa a 
fazer oposição ao País. Deseja examinar com 
maiS profundidade essas matérias e, por ISSO 
mesmo, não assume a postura de rejeitá-las 
liminarmente. Pelo contrário. deseja apre­
ciá-Ias, estudá-las e emendá-Ias, se for o en­
tendImento dos seus pares. 

Na Liderança do PMD B há dois grupos 
de trabalho que estão ouvindo representantes 
do Governo. da sociedade civil e os próprios 
militantes do partido, a fIm de fixar uma posi­
ção sobre e~&àó matérias. 

Ternos preocupações, duvidas e mcerteza, 
quanto ao sucesso desse plano. Vamos tradu­
zir essas inquietações nas emendas que apre­
sentaremos nas Comissões Mistas que exami­
nam O assunto e em plenário, para tentarmos 
encontrar uma solução capaz de aperfeiçoar 
essas matérias. 

Sr. Presidente, essa é a nossa disposição. 
Temos preocupação especial com a política 
salarial proposta nesse pacote. Há mai, de 
oito meses que esta Casa discute a questão 
§a)arial. Vários foram os projeto& de conver-
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são aqui aprovados e vetados pelo Sr. Pre,i­
dente da República, pois há um descompasso 
entre o Executivo e o Legislativo quanto ao 
tratamento que deve ser dispensado à que,­
tão salarial e ao combate à inflação. Devere­
mos oferecer emendas relativas a e,sa'i ques­
tões e ao saldo devedor dos fmanciamentO!> 
do Sistema Financeiro de Habitação. Discor­
damos de diversos pontos e esperamos contar 
com a compreensão dos relatores e da Casa, 
para encontrarmos a melhor solução para o 
País. 

O PMDB, pelo critério de bancada majori­
tária, tinha a responsabilidade de indicar os 
relatores e conduzir o processo legislatIVO, 
na busca do entendimento e da melhor solu­
ção. Esta responsabilidade, hoje, transfere­
se para o bloco majoritáno do Governo, ca­
bendo, portanto, aos representantes do Go­
verno nesta Casa buscar urna solução que 
atenda aos interesses do Parlamento e do 
País. 

Neste momento, nosso grupo de trabalho 
está ouvindo do Dr. Antonio Kandir, repre­
sentante do Governo, esclarecimentos sobre 
questões levantados na fase preliminar desse 
debate, sem fixar urna posição defmitiva do 
partido. Estamo, à dISPOSIÇão do Governo 
e dos demais partidos, no sentido de buscar 
uma solução capaz de representar a vontade 
desta Casa. Há dificuldades no que diz respei­
to ao tempo, porque o~ prazos são curtos, 
mas o Congresso Nacional saberá cumprir 
o seu dever. 

Era esta a comunicação que desejávamos 
fazer. Não definimos ainda a posição do nos­
so partido, porque isso depende das conclu­
sões dos.estudos que estão sendo feitos. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Pela Liderança do PDT, concedo a palavra 
ao Deputado Carlos Lupi. 

O SR. CARLOS LUPI (PDT - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. PreSIdente, Srs. 
Congressistas, ao fazer meu pnmeiro discur­
so ne,ta Casa, espero que esta Mesa, delta 
pelo voto democrático de todos os parlamen­
tares e investida das suas responsabilidades, 
não permita que o Congresso Nacional conti­
nue send~ motivo de chacota para a opinião 
públIca E necessário que esta Mesa, com­
posta por homens que Já deram sua contri­
buição à causa popular e hoje representando 
todos os parlamentares, por ser pluriparti­
dária, seja sensível ao momento político que 
o País atravessa. 

Digo isto porque estamos vivendo um gra­
ve momento. em que nossas prerrogativas 
de Congressistas - e representamos um con­
tigente enorme de brasileiros - implicam 
grande responsabilidade. Esta Mesa nem es­
tava empossada e fornos tornados de surpres­
sa pela edIção de outras nefastas, arbItrárias 
e autoritárias medidas prOVIsórias, que nos 
fazem lembrar os áureos tempos da ditadura, 
quando se editavam os decretos-leis e os Atos 
InstitucionaIS. Fomo~ tomados de surpresa 
pela imprensa, antes mesmo de esta Mesa 
ter sido eleita, como meros figurantes do ce­
nário político naCIOnal, por um PreSIdente 
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da República que não tem o mínimo respeito 
pelo Poder Legislativo. 

Nós, do PDT - espero que também o, 
partidos de esquerda. como o PT, o PC doo 
B e o PCB - e todos os Srs. Congressista,. 
independentemente de filiação partIdária e 
de ideologIa, precisamos defender a autono­
mia do Legislativo, a qual nos e,tá sendo 
retirada pelo Poder Executivo. 

Se aceitarmos essas medidas provisórias. 
COlTeremos o fiSCO de nos tornarmos meros 
apertadores de botão da vontade impenal de 
um Presidente. Somos tão legítimos quanto 
S. Ex' Fomos eleitos pelo mesmo povo. EXIgi­
mos do PreSIdente Fernando Collor re,peito 
à nossa soberania, respeito ao Poder Legis­
lativo 

É inadmIssível que os novos CongreSSistas, 
recém-eleitos em um pleito no qual os brasi­
leiros mostraram claramente estarem cansa­
dos do~ políticos tradicionais e da maneira 
conservadora como se dirige este Parlamen­
to, aceitem tal tratamento. Não podemos ser 
insensíveis ao apelo popular. de que assuma­
mos nossas prerrogativas de legislar. 

Quelo deixar aqui registrado, em nome da 
LIderança do PDT, um protesto veemente. 
o qual se repetirá todas as veze, em que forem 
aVIltados OS sagrados interesses do nosso po­
vo, com a edição de medidas provisónas que 
só arrocham ainda mais os salários dos traba­
lhadores, só dificultam a vida dos brasileiros. 

Sr. Presidente, este Parlamento está sendo 
desrespeitado, principalmente neste momen­
to, quando poucos dão atenção a esta Casa 
como um todo, às nossas palavras, a mim, 
que so~ um iniciante, pois nunca fUi Congres­
sista. E necessário lembrar que estamos hoje 
esêrevendo nosso próprio futuro. Nós, políti­
cos, ao aceitarmos as medidas provisórias que 
nos são impostas, estamos cavando nossa pró­
pria sepultura. Daqui a quatro anos o pOV0 
nos dará as costas. Mesmo sendo mmoria. 
temos a responsabilidade de exercer nosso 
direito de protestar veementemente. 

Nós, do PDT, juntamente com o PT. o 
PC do B e o PCB, estaremos emendando 
essas medidas em tudo o que fo~ pOi,sível 
O fundamental é sua inadmissibilidade. O 
resto é supérfluo, o resto é resto. Tais medi­
das não devem ser aceitas pelo Congresso 
Nacional, já que, acima do fato de sermos 
Oposição ou Situação, estamos cón,cios das 
nossas prerrogativas e responsabilidades. 

Citarei alguns fatos que provam o desres­
peito do Sr. PreSidente da República e sua 
equipe governamental em relação a esta Ca­
sa. 

Ainda há pouco, a Comissão Mista. em 
que todos os partidos estão repre~entado;, 
constituída por membros deste Parlamento 
eleitos democraticamente, convida a Mmistra 

• da Economia, Zélia Cardoso de Mello. para 
vir prestar esclarecimentos. S. Ex" respondeu 
que não poderia vir porque estaria mUito ocu­
pada, talvez imaginando novas tabelas. Por 
coincidência, soubemos que a Sr' Ministra 
estava passeando pelos corredores do Con­

(gresso Nacional. Vejam o que está ocorren-
do: a Ministra nos respondeu q~e não poderia 
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vir ao Congresso NacIOnal, que possivelmen­
te poderIa aceitar o convite para a próxima 
semana e, ao mesmo tempo, estava passean­
do nesta Casa. Trata-se de um desrespeito, 
de uma imoralidade. Estamos sendo chama­
dos de office boys desta República. 

E acrescento mais. Estava lendo o jornal 
e tomei conhecimento de que o Presidente 
da República, Fernando Collor de Mello -
nome pomposo e Imperial - recebe em co­
modato, palavra bonita, mas um pouco difíCil 
à compreensão pública, alguns veículos como 
gentileza de algumas multinacionais da área 
automobilística. Recebe-os de bom grado, di­
zendo que até estaria economizando alguns 
cruzeiros, como se não lembrássemos que es­
te mesmo Presidente fOi ao seu mais baixo 
nível quando virou piloto de automóvel em 
provas internacionais. S. Ex', como moto­
rista, demonstrando suas qualificações técm­
cas, testou alguns carros internacionais e, por 
coincidência, recebe-os agora em comodato 
- Mercedes Benz, Rolls Royce, Alfa Romeo 
- como uma dádiva desses senhores tão bon-
dosos, tão cônsciOS de suas responsabilida­
des, embora o Regime Jurídico Unico proíba 
o servidor público de receber qualquer tipo 
de presente. Se isto é vedado a um mero 
servidor, imaginem a um Presidente da Repú­
blica! 

TaiS fatos, realmente, deixam-nos cada vez 
mais revoltados e humilhados na condição 
de Congressistas. 

Para terminar, Sr. Presidente, quero regis­
trar o protesto da bancada do PDT e dos 
partidos progressistas no que se refere à arti­
culação quanto às medidas proviSÓrIas. Tra­
ta-se de uma articulação de gabinete. Tudo 
o mais vem depois. Só para dar um exemplo, 
medida provisória, para mim, é o seguinte: 
se, amanhã$a Ministra Zélia Cardoso de Me­
llo, cujo poder é maior que o de qualquer 
Ministro desta República, resolver sumir com 
o Ceará do mapa do Brasil- em homenagem 
ao Deputado Edson Silva - ela o explodirá, 
para evitar uma epidemia no solo brasileiro, . 
e depois de trinta dias do Congresso Nacional 
dirá o que fazer com os escombros. 

Durante o discurso do Sr. Carlos Lupi, 
o Sr Alexandre Costa, l' Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da preSidência, que 
é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, 
Presidente. 

A SI"' Regina Gordilho - Sr. PreSidente, 
pela ordem. 

O SR_ PRESIDENtE (Mauro Benevides) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

A SRA. REGINA GORDILHO (PDT -
RJ. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi­
dente, pedi a palavra pela ordem para saber 
se, assim como eu, a Mesa tomou conheci­
mento, através da imprensa, do régio pre- I 

sente que o Sr. Presidente da República rece­
beu: quatro carros "Lincoln", importados. 

Apresso-me em levantar esta questão, por­
que todos os que me acompanham na minha 
luta poütica sabem que pauto minha vida pela 
austeridade. A meu ver, esse fato confirma 
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-agora de perto e ao VIVO, não mais distante, 
no Rio de Janeiro - a farsa e a mentira 
que o Presidente da República tenta passar 
aos estados longínquos, de uma pessoa e de 

, uma política austera 
Tenho a certeza de que a Mesa apurará 

tais desmandos e a pouca senedade da polí­
tica adotada pelo Sr. Fernando Collor de Me­
llo. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- A Presidência e, acredito, o País inteiro, 
conhecem a atuação austera da nobre Depu­
tada Regina Gordilho, que, como presidente 
da Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro, 
manteve sempre uma postura de seriedade. 

Quanto à matéria a que S. Ex' se reporta, 
relacionada com os veículos recebidos pelo 
Poder Executivo, desejo que todos saibam 
que tanto a Câmara dos Deputados como 
o Senado Federal possuem a prerrogativa de 
fiscalizar e controlar o Executivo. Natural­
mente, cada uma das Casas, se julgar opor­
tuno e próprio, diligenciará no sentido de 
apurar os fatos de que a nobre Deputada, 
oficialmente, dá ciência ao Plenáno do Con­
gresso NaCiOnal na tarde de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVides) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Sidney de Miguel, para uma comunicação à 
Casa. 

O SR. SIDNEY DE MIGUEL (PDT - RJ. 
Sem revisão do orador) - Sr. PreSidente, 
o assunto que me traz à tribuna é o mesmo 
abordado pela Deputada Regina Gordilho. 

O atual PreSidente da República, eleito sob 
a legenda de "Caçador de Marajás", acaba 
de receber, em comodato, conforme divul­
gado pelo Correio Braziliense, quatro auto­
móveis extremamente caros. 

No momento em que duas medidas provi­
sórias de forte impacto social estão sendo edi­
tadas, eu gostaria que se consignasse tal fato 
nos anaIS. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- A presidência atenderá V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Man­
sueto de Lavor, Ilustre representante de Per­
nambuco, para fazer uma comunicação à Ca­
sa. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, o Correio Braziliense de hoje, em seu 
suplemento de anúncios comerCIais dedica­
dos aos automóveis, traz nota çie uma conces­
sionária de automóveis declarando que, dian­
te do tabelamento e congelamento de preços. 
adotará o }gio. Afirmou, inclusive, que já 
possui autorização governamental para fazê­
lo. Coincidentemente, esses automóveis são 
fabricados pelas mesmas multmacIonrus que 
fizeram contrato de comodato, cedendo os 
carros a que se referiu a eminente Deputada 
pelo Rio de Janeiro, Regina Gordilho. dever­
se-ia averiguar, Sr. Presidente, o relaciona-
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menta entre esse contrato de comodato com 
as multinacionais montadoras de automóveis 
que cederam esses carros à PI esidência e o 
privilégiO que elas declaram ter, hOJe, confor­
me publicado no suplemento automobilístico 
do Correio Braziliense, de adotar o ágio ao 
contráno de qualquer empresa brasileira, que 
está sendo ameaçada de prisão. Deixo aqui 
a interrogação, e até minha surpresa, por em­
presários se declararem infratores da lei, sem 
que isto tenha qualquer repercussão prática 
nos setores poliCiais e judiciais do País. 

O Sr. Aluízio Bezerra - SI. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Antes de conceder a palavra para uma 
comunicação urgente ao nobre Senador Aluí­
zio Bezerra, a Presidência pede a atenção 
da Casa para uma comunicação que fará logo 
mais em torno da admissibilidade das duas 
medidas provisórias editadas pelo SI Presi­
dente da República. Já houve uma manifes­
tação de admiSSibilidade. A Mesa, por ser 
de seu dever, alertará a Casa quanto à possi­
bilidade de apresentação de recurso no prazo 
regimental. 

O Sr. José Genoíno - SI. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem sobre 
a admissibilidade. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, mmha 
questão de ordem é sobre a admissibilidade 
e deverá servir de esclarecimento para toda 
a Casa. Temos um prazo regimental de 24 
horas para apresentar requerimento sobre a 
admissibilidade. Imaginemos a seguinte hipó­
tese: podemos entrar com esse requerimento 
até amanhã e ele será recebido no prazo regi­
mental de 24 horas. Recebido nesse prazo, 
a questão que formulo a V. Ex' é sobre a 
data possível da sessão quando se votará a 
admiSSibilidade das duas medidas provisó­
nas. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVIdes) 
- Nobre Líder José Genoíno, a PreSidência 
esclarece a V. Ex' e à Casa, não apenas aos 
Deputados e Senadores que se encontram em 
plená:f1o, mas também aos que se encontram 
em seus gabinetes acompanhando os traba­
lhos do Plenário, que esse recurso deverá ser 
apresentado em 24 horas, ou seja, até as 
16h30min. de amanhã, quando apreCIaremos 
esta matéria. Em razão dos feriados de Car­
naval, a convocação da sessão para apreciar 
esse recurso que porventura venha a ser inter­
posto sobre a admissibilidade será feita para 
o ~róximo dia 14. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Para uma comunicação urgente, concedo 
a palavra ao nobre Senador Aluízio Bezerra. 

O SR. ALUízIO BEZERRA (PMDB -
AC. Sem revisão do orador.) - SI. Presi­
dente, foi feita hoje nesta Casa a comuni­
cação da eleição do Grupo Parlamentar Lati-
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no-Americano. No momento em que se dis­
cute a eleição desse Grupo Parlamentar, gos­
taria de deixar registrado neste microfone 
nosso protesto em relação aos métodos da 
formação de~se grupo. Nós, que participamos 
da luta latmo-aml~ricana, das discussões ao 
nível do Continente das organizações latmo­
americanas, entendemos que a eleição do 
Grupo Parlamentar Latino-Americano, da 
maneira como se faz, não conta com a ampla 
participação dos novos deputado~ e senado­
res. É uma eleição de grupo fechado, sem 
comunicação. Apenas alguns parlamentares 
foram avbados no dia da eleição, outros nem 
o foram, mesmo sendo pertencentes ao Gru­
po Parlamentar Latino-Americano. Isso é um 
desserviço. No momento em que foi institu­
cionalizado o Parlamento Latino-Amencano 
- e a~ ratificações colocam-no em vigencia 
-ele necessita efetivamente de eleições dire-
tas. Um parlamento não pode ser formado 
por delegados, como as insritUlções diplomá­
ticas. Tem que ser organizado com a partici­
pação dos parlamentares eldtos pelo voto po­
pular. Apresentamos trdbalhos que de certa 
maneira divulgamos e enviamos aos demais 
parlamentares do Parlamento Latino-Ame­
ricano, no sentido de que haja a abertura 
de debates. Há mais de doze anos partici­
pamos dessa discu~são. Creio que todos os 
parlamentares estão interessados na mtegra­
ção Latino-Americana. 

Não devemos permitir que a formação do 
grupo parlamentar brasileiro, representante 
do parlamento Latino-Americano, aconteça 
com eleições fechadas, sem discussão e sem 
debate, como uma eleição fantasma. Apre-
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sento meu protesto pelo desservlço de tal m.:­
todologm, envolvendo todo, os Parlame11l:l­
res que aqui chegaram, iown~ Cl1m vontade 
de trabalhar e que querem conhecer os depu­
tados e senadores de todas as regiões do País, 
suas estruturas, e dela~ partICipar. Portant\), 
repito, tal forma de agir é um des~erviço. 
Dirijo-me aquele, que participaram Jes,c 
grupo 1echado e apelo para que retomem o 
processo, abram ú debare e a dl~cussão para, 
dessa maneira, contribum::m na formação (lo! 
um parlamento latmo-amcncano baseado na 
e leição direta. 

Era o que tmha a diz,;r. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevld~s) 
- Fica regÍ>trada a mal11festação do nobre 
Senador AluízIO Bezerra não apenas em lela­
ção ao Parlamento Latmo-Amencano. mas 
tambem a outras imtitUlçóe, que, agregando 
o Parlamento. ali representam n BraSIl. A 
União Interparlamentar, a AS~()Cla,~ãn Na­
cional de Turismo, enfim, todos esses órgão" 
dcvem tcr a participação de lodo, os ~cna­
dores e deputados. 

Sr" e Sr~. CongreSSIsta" a Pre"id2ncla re­
cebeu os Parecere;, n'" I O t: 11, conclUIndo 
pela admlssibihdade das Medidas ProvIsónas 
nO' 294 e 295, de 31 dt' janeiro de 1991. que 
estabelece regras para a deSIndexação da eco­
nomia e dá outras provldGnctas e ~stahekce 
regras sobre preços e salários, nos termos 
do disposto no inciso r. do § t', art. 5 da 
Resolução n" L de 1989. A Presld2ncía abre 
o prazo de 24 horas para a mterposlçãll dos 
recursos ali prevhtos e esclarece que a Secre­
taria-Geral da Mesa permanecera aberta para 
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nxeber recursos, no caso de concretizar-se 
tal intenção por parte do~ emInentes Sr,. 
Congressistas. Interposto algum recurso no 
prazo de 24 horas - respondo à questão de 
ordem suscitada pelo emmente Líder Jose 
Gcmomo - a PreSidênCia já indicou o dia 
14 de fevereiro para a realização de sessão 
destInada à sua apreCiação. 

A Presidencia convoca sessão conjunta, a 
reahzar-se no dia 14 de;,te mGs, quinta-feira, 
a" 14h30mIn, neste plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevide~J 
- Sobre a mesa comunicação que vai ,>er 
11!Ja pelo Sr 1" Secretario. o 

É lida a seguinte 

OF.GL PFL N° 36/91 
Brasília, 6 de fevereiro de 1091 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência, para os de­

vidos fInS, que designu o Senador ODACIR 
SOARES para integrar, como titular. a Co­
mis<;ão Mista destinada a analisar a MedIda 
Provisoria n" 294. em substitUição ao Senador 
HUGO NAPOLEAo 

Na opOltunidade. reitero a Vossa Exce­
lência os meus protestos de elevada conside­
mção e apreço. - Senador Marco Maciel, 
Llder do PFL no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- A comunicação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Está encerrada a sessão. 

(Lera/ita-se a sessão às 16h22mlll.) 
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Jr. ~"1l1S() •••••••••••••••••••••••••••••••••• Cr$ 71,93 

Os pedidos devem s~r acompanhados d~ cheque pagável 
em Brasiliél, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pelél 

Caixa Econômica Federei - Agência - PS-CEGRAF. conta cor· 

rente n9 92000 1-2. a favor do 

CENTRO aRÁAco DO SENADO FEDERAL_ 
Praça dos Trb Poderes - Brasma - DF 

CEP: 70160. 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3738 e 311-3728 
na Supervisão de As~inaturas e Distribuiçã'o de Publicações - Coordenaçáo 
de Atendimento ao Usuário. 



Centro Gráfico do Senado Federal 
.Caixa Postal 07/1203 

Brasília - DF 

EDIÇÃO DE HOJE~ 16, PÁGINAS 


